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 Em cinco de outubro de 1988, foram concluídos os 
trabalhos da Assembleia Nacional Constituinte e foi promul-
gada a nossa Constituição Federal, vigente até hoje. Chamada 
por Ulysses Guimarães de “o documento da liberdade, da dig-
nidade, da democracia e da justiça social”, a CF/88 é marco 
inquestionável de uma nova fase da história do Brasil.

Desde então, tem havido uma grande convergência inte-
lectual, um enorme esforço dos acadêmicos brasileiros para 
compreender o impacto deste documento no Brasil contempo-
râneo. Várias áreas das ciências humanas, por meio de diversas 
abordagens, vêm privilegiando estudos em que a nossa Consti-
tuição e o Supremo Tribunal Federal encontram centralidade.

Várias são as instituições e atores sociais que, no seu 
dia a dia, dão vida e existência concreta à nossa Constituição. 
Neste contexto, surgiu a ideia de contribuir de forma inova-
dora para este tão profícuo e importante debate: a aplicação 
do método-fonte-técnica da História Oral ao Supremo nesses 
primeiros vinte e cinco anos de vigência da Constituição.

Seguindo sua tradicional missão institucional de contri-
buir para o conhecimento e o aprimoramento das instituições 
democráticas e republicanas do Brasil, a Fundação Getulio 

Apresentação

Joaquim Falcão, Diretor da FGV DIREITO RIO
Oscar Vilhena Vieira, Diretor da FGV Direito SP

Celso Castro, Diretor do FGV/CPDOC
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Vargas decidiu mobilizar esforços no sentido da construção 
de uma inédita base de dados qualitativos sobre o Supremo, 
composta por entrevistas realizadas com aqueles que compu-
seram a corte entre 1988 e 2013.

Para tanto, uniram-se as suas duas escolas de Direito, do 
Rio de Janeiro e de São Paulo, e a Escola de Ciências Sociais/
CPDOC (Centro de Pesquisa e Documentação de História 
Contemporânea do Brasil). Ambas as escolas de Direito da 
FGV, mesmo com apenas pouco mais de dez anos de atividade, 
já se firmaram no ensino jurídico nacional como instituições 
propulsoras de um pensamento arrojado, inovador, multidis-
ciplinar e conectado com os desafios da atualidade. E em um 
olhar sobre o Brasil. Já o CPDOC traz quase quarenta anos de 
expertise em pesquisas em História Oral, uma vez que atua 
nesta frente de trabalho desde 1975.

Este volume, assim, é parte integrante do projeto “Histó-
ria Oral do Supremo”, uma contribuição da FGV para a história 
contemporânea do Brasil. Nas páginas a seguir, o leitor encon-
trará a narrativa do ministro Célio Borja sobre sua própria tra-
jetória, marcada notadamente pela atividade de magistrado na 
nossa mais alta corte. Boa leitura! 



Prefácio à entrevista do  
ministro Célio Borja

Nelson Jobim
Fernando Fontainha
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 Esta pesquisa pretende trazer às comemorações dos 
25 anos da Constituição Federal um novo discurso científico 
sobre a Suprema Corte brasileira: sua história oral. Numa em-
preitada da FGV DIREITO RIO, em conjunto com a Direito GV 
e o CPDOC, pretende se reconstruir e reinterpretar a história 
recente do STF a partir de entrevistas com os magistrados que 
a compuseram nestes últimos 25 anos, com recurso ao méto-
do-fonte-técnica da História Oral. A perspectiva dos atores 
que compuseram a corte e a maneira como eles reinterpretam 
fatos à luz de experiências vividas permitirão a construção de 
uma narrativa sobre os aspectos sociais e políticos da história 
recente do Supremo. Contando-nos a história da sua relação 
com a instituição, nos contarão a história da instituição. 

Sete etapas foram previstas para a realização da pesqui-
sa: (1) um breve programa de capacitação metodológica a ser 
ministrado pelos pesquisadores aos assistentes de pesquisa e 
bolsistas de iniciação científica, (2) a coleta de dados sobre o 
STF no período em questão, (3) a coleta de dados específica 
sobre cada um dos ministros a serem entrevistados, (4) a con-
solidação dos dados coletados e a elaboração dos roteiros de 
entrevista, (5) a realização das entrevistas com os ministros, 
(6) o tratamento e a análise dos dados coletados, e, finalmente, 
(7) a elaboração dos produtos finais da pesquisa, entre os quais 
se destaca a presente entrevista com o ministro Célio Borja.

O que efetivamente esta pesquisa visa produzir é uma 
história oral temática, não uma história oral tradicional, no 
seu sentido mais amplo. O que se pretende é a construção de 
uma biografia institucional do STF com o marco temporal da 
vigência da Constituição Federal de 1988, sendo certo que esta 
se consubstancia numa espécie de biografia coletiva daque-
les que o integram e o integraram nesse período. O interesse 
é estabelecer conexões entre a trajetória dos seus ministros e 
ex-ministros – e não sua biografia ou sua história de vida – e 
a corte. Note-se a existência de uma dupla perspectiva: indi-
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vidual e institucional. Num primeiro momento, deve-se in-
vestigar como foram construídas trajetórias profissionais que 
permitiram o ingresso dos nossos colaboradores no STF. Em 
seguida, é preciso constatar como a experiência de ser um mi-
nistro daquela corte vai complementar suas trajetórias, mar-
car suas vidas.

Tornar-se parte e habitar uma instituição implica um 
processo longo, complexo e reflexivo. Do ponto de vista estrita-
mente formal, podemos extrair um critério básico que distin-
gue insiders e outsiders do STF, e que foi crucial para o recorte 
da população de entrevistados: existe um procedimento objeti-
vo e racional de escolha, investidura e exercício das funções de 
ministro. No entanto, este critério não nos leva mais longe. É 
necessário ver para além dos requisitos e procedimentos legais 
de admissão, bem como além dos misteres funcionais dos mi-
nistros do Supremo. Cada um dos colaboradores entrevistados 
traz na sua trajetória um acúmulo de capital social (jurídico, 
político, econômico...) que sustentou seu ato de candidatura e 
permitiu seu ingresso efetivo na corte, bem como autorizou ou 
limitou seu repertório de ação enquanto ministro da corte.

Um dos problemas de pesquisa enfrentados foi: como se 
relacionam a trajetória profissional e as interações e negocia-
ções que precedem a nomeação? Em outras palavras: como 
ocorre fina e efetivamente este processo de circulação simbó-
lica do capital social acumulado previamente no momento de 
uma disputa pela nomeação? A pesquisa não supôs que seria 
descoberta uma “trajetória modelo” e igualmente processos 
de nomeação similares. Trabalhamos com a hipótese de que 
existem múltiplas maneiras de acumular capital social o mais 
variado a ponto de alçar alguém à posição de “supremável”. 
Portanto, além de mapear essas trajetórias, tentando até tra-
çar conexões e convergências entre elas, a pesquisa terá a am-
bição de determinar como ocorre a determinação do turning 
point entre construir num longo prazo uma trajetória elitária 
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(no Direito, na política...) e construir deliberadamente um ato 
de candidatura ao STF.

Assim, pretende-se estabelecer, num segundo momento, 
como a trajetória profissional, seguida pelo plano deliberado 
de candidatura, vai determinar o enquadramento institucional 
do processo formal de negociação, indicação, sabatina e nome-
ação de um ministro do Supremo. O longo processo de ingresso 
na corte, compreendendo estas três etapas – acúmulo de capi-
tal social ao longo de uma trajetória, planejamento estratégico 
de um ato de candidatura e procedimento formal de investidu-
ra no cargo – pode nos fornecer chaves imprescindíveis para 
determinar o quadro interacional e institucional dentro do 
qual cada ministro se encontrava ao ingressar na corte e qual 
sua força compromissória na continuidade da sua atuação.

A alçada ao estatuto de ministro do Supremo é fato que 
inaugura novo capítulo na trajetória de qualquer jurista. Assim, 
viver experiências semelhantes produz trajetórias semelhantes 
e discursos sincrônicos: uma memória coletiva da instituição. 
No entanto, não podemos esperar que assim ocorra, não apenas 
porque as experiências vividas por cada indivíduo podem conter 
particularidades: a maneira como eles vivem e relatam essas ex-
periências – ainda que as vivenciem – pode ser diferente.

É neste ponto que se reafirma a necessidade de construir 
determinantes estáveis a partir de todo o processo que culmi-
nou com o efetivo ingresso na instituição. Ainda que não se 
consiga precisar como atua um ministro do STF, teremos pa-
râmetros minimamente objetivos para map ear algumas conti-
nuidades acerca de repertórios de ação de um ministro do STF. 
No lugar dos conceitos de status e função, devemos considerar 
o papel que cada um deles ocupa e desempenha no seio e diante 
da dinâmica da instituição, e como esta objetiva suas expecta-
tivas na forma de restrições – internas ou externas – ao possí-
vel alargamento do repertório de ação individual.

Desta forma, foram escolhidos dois enfoques principais 



12 HISTÓRIA ORAL DO SUPREMO [VOLUME 6]

para a construção desta demonstração. Primeiramente, é 
necessário saber como – e se – o cotidiano do STF contribui 
para a internalização de práticas institucionais relativamen-
te uniformizadoras, que se perpetuam através das gerações de 
ministros pela rotinização (e não inculcação). Em outras pala-
vras: como se resolve a dicotomia entre a determinação indivi-
dual autônoma de um repertório de ação e a contextualização 
institucional de um quadro fixo de condutas pertinentes. Em 
segundo lugar, numa abordagem oposta, deve ser desbastada a 
ampla rede de interações que acaba por construir o sentido do 
“extraordinário” no seio da instituição. A maneira como cada 
membro distingue o trabalho rotineiro do trabalho relevan-
te e reconhece determinada tarefa como crucial, decisiva ou 
hierarquicamente mais importante nos fornecerá pistas para 
determinar como um determinado caso se transforma efetiva-
mente num hard case, ou leading case, o que pode ser academi-
camente aproveitado na forma de um caso gerador, conforme 
proposição de Paulo Freyre.

Feito isto, a pesquisa terá condições de investigar mais 
detidamente como se formam os consensos, as coalizões e as 
disputas em torno destes casos, diante da necessidade prática 
de se julgar em colegiado, tendo em vista ainda a eventual per-
missividade institucional do julgamento monocrático.

Assim, serão quatro os momentos privilegiados na traje-
tória de nossos entrevistados a serem explorados na composi-
ção de uma história oral do STF: sua trajetória prévia, o ingres-
so, o cotidiano e o hard case.

Não podemos tratar da pertença ao STF sem o uso da no-
ção de elite. Por força de seu contexto institucional, o Supre-
mo é muito mais do que o lugar onde se reúne a elite judiciária 
brasileira. Muito embora ele seja a Corte de maior hierarquia 
do sistema judicial, não é – necessariamente – uma trajetória 
de carreira exemplar no seio do Poder Judiciário que garante 
o ingresso de um novo membro. A ruptura com a tradicional 
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subida de hierarquia burocrática da Justiça produz uma mul-
tiplicidade de possibilidades no que tange à reconversão dos 
mais variados tipos de capital social, notadamente o político 
e o jurídico. De igual sorte, o regime formal de administração 
do trabalho cotidiano afasta bastante a rotina de um magistra-
do de primeiro ou segundo grau da de um ministro do STF. Os 
primeiros se aproximam de burocratas tradicionais – funcio-
nários públicos – enquanto no Supremo os membros se organi-
zam de forma semelhante aos agentes políticos parlamentares. 
Finalmente, a brusca diferença de impacto entre as decisões 
proferidas pelo Supremo e as dos demais tribunais da Repúbli-
ca, per se, põe esta corte na posição de produtora dos critérios 
distintivos e do conteúdo do “marcante” e do “relevante” no 
mundo da Justiça e do Direito.

Portanto, seguem algumas questões de pesquisa que 
compuseram nosso esforço de coleta de dados por entrevista:

Quais são as trajetórias que tornam alguém “supremável”?

Quando se começa a trabalhar objetivamente para ser do STF?

Como se passa o processo de escolha e indicação pelo presidente?

Como se passa a sabatina no Senado? Ela é mesmo pro forma?

Como um ministro “novato” é recebido no Supremo?

Como é a rotina de trabalho de um ministro do STF?

Como interagem e/ou competem os ministros entre si?

Como é o convívio com demais atores internos  
(assessores, funcionários...)?

Como é o convívio com demais atores externos (advogados, 
políticos, imprensa...)?

Qual foi o impacto da instituição da transmissão televisiva  
das sessões?

Como um determinado caso se torna um hard case?
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Como surgem consensos na separação do trabalho “ordinário” 
do “relevante”?

Quais atores externos influem na construção de um hard case 
(imprensa, políticos...)?

Como se compõem coalizões e se resolvem divergências no 
julgamento dos hard cases?

O caráter profano do Direito enquanto pretensa área do 
conhecimento ou ramo da ciência vem sobretudo da sua proxi-
midade com o exercício do poder político. A história do Direito, 
das profissões e das instituições jurídicas se confunde com o 
desenvolvimento de uma atividade que jamais conseguiu rei-
vindicar e efetivar plenamente sua autonomia em relação à 
política e à razão de Estado. Não se sabe até hoje se existe para 
regulá-la ou é por ela regulado.

Entretanto, no lugar de alimentar mais uma discussão 
normativa e conceitual sobre a relação entre Direito e Políti-
ca, a reconversão do capital manejado no campo jurídico e no 
campo político por atores concretos pôde, enfim, ser objeto de 
mais uma pesquisa empírica. A partir da construção das tra-
jetórias individuais dos ministros, da memória coletiva e da 
história oral do Supremo, esta pesquisa pretende contribuir 
profundamente para o conhecimento que possuímos acerca de 
nossa recente história republicana.

Em seu depoimento, Célio Borja relembra suas origens 
familiares, a infância no Rio de Janeiro e sua vida escolar, as-
sim como a importância do catolicismo e de sua posição como 
liberal clássico na sua trajetória. Ele abordará a escolha pelo 
Direito, o período na faculdade e sua visão do contexto políti-
co da época, relatando também sua participação na UNE, na 
Juventude Universidade Católica e na UDN, ou seja, o início 
da militância política. Em seguida, discorrerá sobre as experi-
ências como advogado, inclusive da Light, e o desenvolvimen-
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to da carreira acadêmica com o doutorado e a livre-docência 
e sua atuação como docente. Também tratará de seu trabalho 
como diretor da Caixa Econômica Federal e o ingresso na vida 
política estimulado por Aliomar Baleeiro. Contará sobre sua 
atuação como parlamentar e avaliação do período político 
marcado por grandes acontecimentos. Em seguida tratará de 
sua participação no governo do presidente Sarney como asses-
sor especial e o convite para o STF, sua nomeação, a rotina de 
trabalho e sua relação com os outros ministros e com a mídia. 
Abordará vários casos julgados, além do impacto na Constitui-
ção de 1988, a participação no TSE e a decisão de se aposentar 
do STF. Além disso, ele nos contará sobre sua participação no 
governo Collor como Ministro da Justiça. E, por fim, falará so-
bre a experiência de ter passado pelos três poderes e o retorno 
à vida acadêmica na UERJ.

Neste volume, apresentamos a entrevista com o ministro 
Célio Borja, com o objetivo de divulgação de importante fonte 
sobre a história recente do Supremo. Esperamos que esta pos-
tura metodológica cumpra dois objetivos muito caros para a 
área de Direito. Em primeiro lugar, ela colabora na valorização 
dos dados brutos coletados por pesquisadores como verdadei-
ros produtos científicos. Em segundo lugar, pretende alçar o 
aspecto metodológico ao coração da produção acadêmica, seja 
pela disponibilização pública de uma fonte, seja pela explicita-
ção dos meios empregados para produzi-la. Por estas razões, 
neste volume, o leitor encontrará o roteiro utilizado – com suas 
respectivas fontes – antecedendo a transcrição da entrevista.



Roteiro do 
ministro Célio Borja

Yasmin Curzi
Pedro Saliba
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	1928	 Nasceu no Rio de Janeiro, então Distrito Federal, 
em 15 de julho de 1928, filho de Francisco Filinto de 
Oliveira Borja (do Rio Grande do Norte) e de Maria 
Benjamin Borja (carioca). Seu pai era comerciante. 
Família católica (DHBB).  
Cursou o primário no Colégio Santa Teresinha e 
Colégio São José (marista) (DHBB, sem data).

	 1945	 “Aos 17 anos, começou a frequentar o Mosteiro de 
São Bento, no Rio de Janeiro, onde consolidou sua 
formação religiosa e travou contato com as ideias de 
Alceu Amoroso Lima e Gustavo Corção, principais 
representantes da intelectualidade católica da época. 
Ao cristianismo, acrescentou uma forte tradição 
liberal herdada de seu pai” (DHBB).

	 1946	 “Discípulo do filósofo católico Jacques Maritain, 
iniciou suas atividades políticas na Ação Católica 
Brasileira, na qual, juntamente com Eduardo Prado 
de Mendonça, fundou a revista Universidade, de 
curta duração”. Membro da Juventude Universitária 
Católica (JUC) (DHBB).

	 1947	 Completou o ensino clássico no Instituto Lafayette. 
Contemporâneo e amigo do ex-ministro Octávio Gallotti 
no São José e Lafayette. Também foram colegas no 
departamento jurídico da Light (Borja, 1999:17).  
Ingressou na Faculdade de Direito do Distrito Federal 
(UEG/UERJ) (DHBB). Professores que o marcaram: 
Homero Pires, Matos Peixoto, Herbert Vianna 
Chamoun e Edgar Sanches (Borja, 1999:28).  
Participou da fundação do Diretório nacional 
estudantil da UDN ao lado de Eduardo Rios Neto e 
César Valente (Borja, 1999:35).

	 1948	 Eleito vice-presidente da UNE na chapa encabeçada 
por Genival Guimarães, estudante pernambucano 
ligado ao Partido Socialista Brasileiro (PSB)  (DHBB).  
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Manteve intensa relação pessoal e política com 
Aliomar Baleeiro e Adauto Lúcio Cardoso, seus 
professores na faculdade (Borja, 2009:6).

	 1949	 Foi destituído da direção da UNE, juntamente com 
o secretário-geral da entidade, Candido Mendes, por 
não concordar com a filiação da entidade à União 
Internacional dos Estudantes de Praga, dirigida por 
organizações comunistas (DHBB). 
Participou de congresso de estudantes e intelectuais 
católicos no México, quando fez, ao lado de Candido 
Mendes, sua primeira viagem ao exterior  (DHBB). 
Participou ativamente da Ação Católica Brasileira 
tendo tornado-se delegado da Juventude 
Universitária Católica, no final da década de 1940. 
Conviveu com Dom Hélder Câmara (Borja, 1999:26). 
Membro do Movimento Internacional de Intelectuais 
e Estudantes Católicos (Pax Romana), México 
(Currículo, 1986). 

	 1951	 Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais e livre-
docente de Direito Constitucional da Faculdade de 
Direito da UERJ (Currículo, 1986). 
Começou a trabalhar, antes mesmo de se formar, 
no escritório de advocacia do prof. José Vieira 
Coelho (DHBB). 
Professor substituto de instituições de direito público e 
privado na Faculdade de Ciências Econômicas (DHBB).  
Professor na Faculdade de Direito da Universidade 
Candido Mendes (DHBB).

	 1953	 Casou-se com Helena Maria, carioca, filha do 
professor Beni Carvalho, que foi vice-presidente do 
Ceará na República Velha e interventor no Ceará do 
Presidente José Linhares (Borja, 1999:19). 
Cursou Administração e Relações Públicas 
patrocinado pela Light, na FGV do Rio de Janeiro. 
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Após o curso, trabalhou como assessor técnico da 
Light, por pouco tempo (DHBB). 
Trabalhou como advogado do pai (DHBB).

	 1956	 Iniciou o doutorado em Direito na Faculdade de 
Direito da Universidade do Distrito Federal, obtendo 
o título no ano seguinte (DHBB).  
Aprovado, por concurso de livre-docência, para 
Catedrático interino da Faculdade de Direito da 
Universidade do Distrito Federal (DHBB). 
Nesse momento, deixa a militância católica e política 
para dedicar-se à advocacia, à carreira de professor e à 
família (Borja, 1999:51).

	 1957	 Terminou o doutorado em Ciências Jurídicas e 
Sociais e livre-docência de Direito Constitucional 
da Faculdade de Direito da Universidade do Estado 
do Rio de Janeiro, antiga Universidade do Estado da 
Guanabara (Currículo, 1986).  
Abriu escritório de advocacia no Centro do Rio de 
Janeiro, sendo mais tarde convidado para integrar o 
departamento jurídico da Light (DHBB).

	 1959	 Assessor jurídico da Comissão de Supervisão de 
Órgãos Autônomos do Ministério da Justiça e 
Negócios Interiores (Currículo, 1986). O titular era 
Adroaldo Mesquita (DHBB). 
Extensão universitária em Sociologia e Psicologia, 
da Faculdade de Filosofia da Universidade do Estado 
do Rio de Janeiro (antiga Universidade do Estado da 
Guanabara), sem data (Currículo, 1986). 
Curso básico de Administração Pública e Relações 
Públicas, da Fundação Getulio Vargas, sem data 
(Currículo, 1986).

	 1961	 Professor de Direito Constitucional e Administrativo 
do Instituto Rio Branco, do Ministério das Relações 
Exteriores (1961-1964) (Currículo, 1986). 
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	 1962	 Candidato a deputado estadual na Guanabara pela 
UDN, por influência de Aliomar Baleeiro, que foi 
candidato a deputado federal (DHBB; Borja 1999:56). 

	 1963	 Deputado estadual, UDN/GB, 1963-1967 (Currículo, 
1986). Foi primeiro suplente e assumiu logo no início 
da legislatura (Borja, 1999:60). 
Foi vice-presidente da UDN carioca, 1963-1964 (DHBB). 
Foi vice-presidente da Comissão de Constituição e 
Justiça na Alerj (Currículo, 1986). 

	 1964	 Foi líder da Maioria na Assembleia Legislativa do Rio 
de Janeiro, em março de 1964 (Currículo, 1986; DHBB). 
Secretário de Estado do Governo Federal do Rio de 
Janeiro (antigo Estado da Guanabara), 1964-1965 
(Currículo, 1986).  Ocupou interinamente e por um mês 
a Secretaria de Finanças (DHBB). 
Recusou renovação de contrato como professor 
do Instituto Rio Branco, devido à repercussão da 
manutenção de um líder udenista (Borja) no cargo pelo 
presidente João Goulart (Borja, 1999:70).

	 1965	 Lacerda, que inicialmente apoiou o governo Castello 
Branco, rompeu com os militares após a edição do AI-
2. Com afastamentos de Lacerda, Célio Borja também 
deixou o cargo de Secretário de Estado (DHBB). 

	 1966	 Participou junto com outros deputados estaduais 
udenistas da organização do Partido de Reforma 
Democrática (Parede), sob a liderança de Lacerda, 
mas o partido não obteve registro legal (DHBB). 
Rompeu com Lacerda ao se opor à proposta de não 
ingressar no partido governista. Borja filiou-se à 
Arena (DHBB). 
Nas eleições de novembro de 1966, candidatou-se a 
deputado federal pela Guanabara na legenda arenista 
e obteve uma suplência. Voltou então a advogar e 
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a lecionar direito constitucional na Faculdade de 
Direito da UEG e na Pontifícia Universidade Católica 
(PUC) do Rio de Janeiro (DHBB). 

	 1967	 Integrou grupo de estudo que redigiu em 1967 a nova 
declaração de direitos sobre raça da entidade. Indicação 
de Flexa Ribeiro, diretor-geral da Unesco (DHBB). 
Assumiu o cargo de diretor da Carteira de Habitação 
e Hipotecas da Caixa Econômica, no estado da 
Guanabara, 1967-1970 (DHBB; Currículo, 1986). 
Delegado na reunião de Peritos da Unesco para 
redação da Declaração sobre a Raça, Preconceito de 
Raça, Paris (Currículo, 1986).

	 1968	 Propôs que a aplicação do AI-5, editado em 
dezembro de 1968, não fosse atribuição apenas do 
presidente da República, mas de um “Conselho de 
Segurança Nacional”, de composição e competência 
bastante ampliadas, que funcionaria como foro de 
reclamações contra o uso injustificado da violência 
e do arbítrio. Considerava que a consolidação de 
um regime democrático brasileiro era real naquele 
momento (DHBB). 
“O AI-5 foi realmente uma tragédia. Foi um 
momento muito deprimente. Minha atividade 
política era zero. Mais uma vez eu pensei: ‘Vou 
aproveitar para ir embora e tratar da vida’. Mas 
aconteceu um fato inesperado: prenderam Carlos 
Lacerda” (Borja, 1999:138). Pediu a libertação de 
Lacerda ao Ministro da Justiça, Gama e Silva, que 
falou da atuação da Frente Ampla, movimento 
lançado por Lacerda em 1966 pela redemocratização 
do país, após ter sido proibida de continuar suas 
atividades, em 1968 (Borja, 1999:139).
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	 1969	 Foi contratado no IFCS/UFRJ para cadeira de 
Política que havia ficado vaga com a cassação e 
aposentadoria compulsória de Vitor Nunes Leal, 
titular da cadeira. Borja assume para evitar que a 
cadeira fosse extinta (Borja, 1999:52).

	 1970	 Deixou a Caixa Econômica após unificação das 
caixas econômicas e a criação da Caixa Econômica 
Federal (DHBB). Foi candidato a deputado federal 
(Borja, 1999:151).

	 1971	 Deputado federal, ARENA/RJ, 1971-1975 
(Currículo, 1986). Foi deputado por três mandatos 
sucessivos (1971-1983).  
Membro das Comissões de Legislação Social e de 
Constituição e Justiça (Currículo, 1986). 
Membro efetivo da Comissão de Constituição e 
Justiça, 1971-1973 (Currículo, 1986). 
Suplente da Comissão de Trabalho e Legislação 
Social, 1971-1973 (Currículo, 1986). 
Membro relator do Grupo de Trabalho para Reforma 
do Processo Legislativo (Currículo, 1986). 
Relator-geral da Comissão Especial do Código de 
Propriedade Industrial (Currículo, 1986). 
Delegado do Brasil e relator-geral do Seminário da 
ONU sobre Discriminação Racial, Yaunde, República 
dos Camarões (Currículo, 1986). 
Membro da Comissão Especial de Turismo, trabalhou 
na Comissão de Reforma da Câmara, na Comissão 
de Reforma do Congresso, e foi relator-geral das 
comissões especiais do Código da Propriedade 
Industrial e do Código de Processo Civil  (DHBB).

	 1972	 Membro da Delegação Brasileira na Reunião 
Preparatória da Assembleia-Geral da União 
Interparlamentar, Yaundê, República dos Camarões 
(Currículo, 1986). 
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Membro da Delegação Brasileira no VI Congresso 
Indigenista Interamericano, Brasília (Currículo, 1986).

	 1973	 Foi relator do projeto do Código do Processo Civil 
(Borja, 1999: 171-172). 
Observador do Congresso Nacional à Reunião da 
União Interparlamentar sobre a Paz e a Cooperação 
Europeias, Helsinque, Finlândia (Currículo, 1986). 

	 1974	  Líder do Governo e da Maioria na Câmara dos 
Deputados (Currículo, 1986). Encarregado, por 
Geisel, de elaborar projeto de fusão do estado da 
Guanabara com o estado do Rio de Janeiro (DHBB). 
Concorreu às eleições para deputado federal e “foi 
o segundo mais votado dos seis deputados federais 
eleitos na legenda da Arena, já pelo estado do Rio de 
Janeiro” (DHBB).

	 1975	  Foi reeleito deputado federal, Arena/RJ, 1975-1979 
(Currículo, 1986). Obteve votação superior a das 
eleições de 1970, embora praticamente não tivesse 
feito campanha (Borja, 1999:194). 
Presidente da Câmara dos Deputados, 1975-1976 
(Currículo, 1986), sucedendo ao deputado Flávio 
Marcílio (DHBB). Sobre Geisel e a saída de Borja 
da liderança do governo: “O presidente apadrinhou 
minha indicação e se incorporou ao movimento para 
me fazer presidente da Câmara porque queria se 
livrar de mim na liderança” (porque haveria recuo no 
processo de distensão) (Borja, 1999: 195-197). 
Relator-geral da Comissão Especial do Código de 
Processo Civil (Currículo, 1986). 
Em fevereiro foi substituído na liderança da Arena 
por José Bonifácio Lafaiete de Andrada (DHBB). 
Presidente do Grupo Brasileiro da União 
Interparlamentar, 1975-1976 (Currículo, 1986). 
Delegado do Brasil no Simpósio sobre “Novo Sistema 
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de Relações Econômicas Internacionais”, Bucareste 
(Currículo, 1986). 
Chefe da Delegação Brasileira na 62ª Conferência 
Interparlamentar, Londres (Currículo, 1986).

	 1976	 Membro do Comitê Executivo da União 
Interparlamentar, 1976-1/980 (Currículo, 1986). 
Chefe da Delegação Brasileira na 63ª Conferência 
Interparlamentar, Londres (Currículo, 1986). 
Eleito membro do Comitê Executivo da União 
Interparlamentar para o período 1976-1980 
(Currículo, 1986). 
Membro do Conselho Consultivo do Instituto 
Brasileiro do Mercado de Capitais, 1976-1985 
(Currículo, 1986).

	 1977	 Presidente da Comissão de Constituição e Justiça da 
Câmara dos Deputados, 1977 (Currículo, 1986). 
Deixou a presidência da Câmara em 28/02/1977, 
sendo substituído por Marco Maciel (Borja, 1999:213). 
“Apesar dos seus esforços [de Célio Borja], em 1º de 
abril de 1977 o presidente Geisel decretou o recesso 
do Congresso”. “Mas teve que esperar eu deixar a 
presidência da Câmara. A medida só foi adotada 30 
dias depois de eu ter terminado o mandato. Segundo 
relatos, não sei se verdadeiros, o que se dizia no 
Planalto era que havia necessidade de estabelecer 
duas coisas: a prorrogação dos mandatos e o recesso. 
Mas que, enquanto eu fosse presidente da Câmara, 
não convinha fazê-lo” (Borja, 1999:213). 
“Participou dos debates sobre a reforma política 
nacional que se travavam entre a Arena e o MDB, 
apoiando os esforços despendidos pelo senador da 
Arena piauiense Petrônio Portela” (DHBB). 
Delegado brasileiro na Reunião do Conselho 
Interparlamentar, realizada em Camberra, Austrália 
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(Currículo, 1986). 
Delegado na Conferência Interparlamentar realizada 
em Sofia, Bulgária (Currículo, 1986).

	 1978	 Membro efetivo da Comissão de Constituição e 
Justiça, 1978-1979 (Currículo, 1986). 
Suplente da Comissão de Segurança Nacional 
(Currículo, 1986). 
Eleições de 1978 – Célio Borja foi o arenista mais 
votado do Estado (DHBB).

	 1979	 Reeleito deputado federal, PDS/RJ, 1979-1983 
(Currículo, 1986). 
“Célio Borja foi favorável às medidas tomadas por 
Figueiredo, manifestando-se pela descentralização 
do projeto político do governo, que reduzia a tutela do 
Estado sobre a sociedade. Defendeu também maior 
autonomia e recursos para os municípios e uma política 
social que concentrasse os recursos na assistência às 
camadas mais pobres da população” (DHBB). 
Membro da Comissão de Relações Exteriores, 1979-
1983 (Currículo, 1986). 
Delegado na Reunião do Conselho Interparlamentar 
realizada em Praga, República Socialista da 
Tchecoslováquia (Currículo, 1986). 
Delegado na Conferência Interparlamentar realizada 
em Caracas, Venezuela (Currículo, 1986).

	 1980	 Suplente da Comissão de Constituição e Justiça, 
1980-1981 (Currículo, 1986). 
“No início de 1980, foi um dos fundadores no Rio 
de Janeiro do Partido Democrático Social (PDS), 
agremiação de apoio ao governo.” (DHBB).  
“Em novembro de 1980, foi apresentado o projeto 
que propunha a devolução das prerrogativas do 
Congresso, do qual Célio Borja foi relator. Seguindo 
a determinação do governo, contrário à proposição, o 
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projeto não foi aprovado por falta de quórum” (DHBB).  
Presidente da CPI, da Câmara dos Deputados, 
destinada a investigar a situação do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional e avaliar a política do 
Governo Federal para sua defesa e conservação, 1980-
1981 (Currículo, 1986). 
Delegado na 67ª Conferência Interparlamentar 
realizada Havana, Cuba (Currículo, 1986). 
Membro da Delegação Parlamentar Brasileira que, 
a convite do Bundestag, visitou a República Federal 
da Alemanha para discutir assuntos bilaterais 
(Currículo, 1986). 
Membro da Delegação Parlamentar Brasileira 
que visitou a União Soviética a convite do Soviete 
Supremo da URSS (Currículo, 1986).

 	 1981	  Observador do Congresso da Internacional Liberal 
realizado em Roma, Itália (Currículo, 1986).

	 1982	 Candidato a senador, pelo PDS, nas eleições de 
novembro de 1982 – foi derrotado por Saturnino 
Braga (DHBB). 
Membro da Delegação da Comissão de Relações 
Exteriores que, a convite dos respectivos 
Parlamentos, visitou a República da China, República 
da Coreia do Sul e Japão (Currículo, 1986).

	 1983	 Fim do mandato de deputado federal. Deixa o PDS, 
insatisfeito com ritmo lento de condução da abertura 
política e com as represálias de seu próprio partido, o 
que causou perda de suas bases eleitorais (DHBB). 
Balanço - Foi o único deputado do PDS a votar contra a 
prorrogação dos mandatos dos prefeitos e vereadores, 
foi um dos poucos a votar contra a Lei dos Estrangeiros 
e apoiou o dissidente Djalma Marinho para a 
presidência da Câmara, quando o governo apoiava 
Nélson Marchezan. Esses fatos lhe valeram convites 
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para ingressar em partidos da oposição (DHBB). 
Delegado na 66ª reunião do Conselho 
Interparlamentar realizada em Oslo (Currículo, 1986). 
Presidente do Conselho de Administração da 
Associação Brasileira de Bancos Comerciais, 1983-
1985 (Currículo, 1986). 
Diretor vice-presidente e membro do Conselho de 
Administração da BRJ-Participações S/A, e membro 
do Conselho de Administração do Banco BRJ S/A, 
1983-1985 (Currículo, 1986). 
Assumiu a presidência da Associação Brasileira de 
Bancos Comerciais (ABBC), entidade recém-criada para 
congregar os pequenos bancos do país e tomar medidas 
que lhes facilitassem a operacionalização (DHBB). 
Assumiu, por pouco tempo, a presidência do Banco 
Rio de Janeiro, tornando-se em seguida diretor e 
membro do conselho de administração (DHBB).

	 1985	 Em maio, foi eleito presidente do PFL do Rio de 
Janeiro, sucedendo ao ex-ministro Hélio Beltrão. 
Exerceu a função por 15 dias, pois ingressou na 
Assessoria Especial do palácio do Planalto, gestão do 
presidente Sarney (DHBB). 
Chefe da Assessoria Especial do Presidente da 
República (Sarney), 1985-1986 (Currículo, 1986). 
Em agosto de 1985, foi nomeado pelo presidente 
Sarney para a Comissão de Assuntos Constitucionais, 
conhecida como Comissão Afonso Arinos (DHBB). 
Pediu ao presidente Sarney que o liberasse do cargo. 
E ainda como assessor voltou para o Rio de Janeiro e 
instalou-se no Ministério da Fazenda. Trabalhou em 
questões relativas à eleição de 1986 e Constituinte. 
Em dezembro, voltou a pedir desligamento ao 
presidente Sarney, inclusive das atividades no Rio 
(Borja, 1999: 283-284).



28 HISTÓRIA ORAL DO SUPREMO [VOLUME 6]

	 1986	  Em fevereiro de 1986 deixou a Assessoria 
Especial (DHBB). 
Tomou posse como Ministro do Supremo Tribunal 
Federal em 17/04/1986 (Currículo, 1986), em função 
da aposentadoria do ministro Cordeiro Guerra.

	 1987	 Em depoimento ao CPDOC afirmou: “Considero o 
período de seis anos em que fiquei no Supremo dos 
mais felizes da minha vida profissional e pessoal. 
Na época, o Supremo ainda não estava sob o foco da 
atenção pública. A convivência no trabalho era muito 
educada, sem prejuízo da vivacidade do debate nas 
sessões. No Supremo, quando há pontos candentes, as 
opiniões não se acertam de imediato, e sim mediante 
o debate, que às vezes é intenso e feito à vista do 
público, ao contrário da Suprema Corte americana e 
de outras, em que os juízes se retiram para deliberar 
e só aparecem perante os advogados e o público para 
ouvir as defesas, colher a prova e anunciar o resultado. 
Poucas ou raríssimas cortes supremas do mundo 
deliberam à vista do público” (Borja, 1999:285). 
“É certamente hiperbólico, mas não é falso dizer que 
era uma vida monástica, voltada exclusivamente 
para o trabalho. Ninguém ia à casa de ninguém, 
nem mesmo se telefonava. Não havia tempo para 
a vida social. Apenas um jantar de despedida, um 
aniversário... Eu, que havia feito vida empresarial, 
vida de advogado, não rompi com as pessoas, mas me 
distanciei, como os demais ministros o fazem” (Borja, 
1999: 285-286). 
Sobre decisões polêmicas; “Sempre há. Um dado 
curioso: os ministros do Supremo não prestam muita 
atenção à opinião pública. E estão certos, porque 
ninguém pode decidir premido pelo que querem os 
jornais, as pessoas e os grupos engajados na militância 
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de interesses ou ideias” (Borja, 1999:286).

	 1989	 Membro do Comitê Internacional do Pontifício 
Conselho da Cultura da Santa Sé, 1989-1994 
(Currículo, 1986). 

	 1991	 Em maio, tomou posse como Ministro-Presidente do 
Tribunal Superior Eleitoral. 
Em entrevista à FSP, na véspera de assumir a 
presidência do TSE, criticou a prorrogação dos 
mandatos de prefeitos e vereadores e afirmou 
que não abriria mão de regulamentar o plebiscito 
de 1993 (forma e sistema de governo). Admitiu 
a preferência durante sua trajetória pelo 
parlamentarismo (FSP, 20/5/1991).

	 1992	 Aposentou-se do STF com 64 anos, em 31/3/1992 (STF). 
Assumiu o Ministério da Justiça, em substituição a 
Jarbas Passarinho (reforma ministerial do Presidente 
Collor) (DHBB; Borja, 1999:288). 
“Célio Borja, que, como todo o ministério de Collor, 
pedira demissão quando da votação (do impeachment) 
na Câmara, mas decidira permanecer no cargo até 
que o novo ministério tomasse posse, fez parte de 
uma comissão de transição de governo, vindo a deixar 
efetivamente a pasta da Justiça no dia 5 de outubro. Em 
seu lugar entrou Maurício Correia” (DHBB). 
Desde então, passou a se dedicar a seu escritório de 
advocacia e às atividades de professor na Faculdade 
de Direito da UERJ (DHBB).

	 1998	  Aposentou-se na UERJ.

	 1999	  Reitor da Universidade Santa Úrsula, 1999-2000 
(Currículo, 2008)
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Origens familiares e vida escolar

[A N G E L A M O R E I R A > A M] —  Em primeiro lugar, ministro, nós 
gostaríamos de agradecer a sua disposição em conceder essa 
entrevista e de iniciar pedindo que o senhor falasse um pouco 
do seu local de nascimento, em que ano o senhor nasceu, a sua 
filiação e como foi a sua infância..

[C É L I O B O R J A > C B] —  Olha, em primeiro lugar agradeço a vocês 
o interesse por essa entrevista. Eu sou carioca. Nasci em15 de 
julho de 1928, já faz muito tempo, não é, aqui no Rio mesmo, no 
Andaraí, sou do Andaraí. Apenas nasci lá, mais nada. Na verda-
de vivi grande parte da minha vida, quer dizer, da minha vida 
em termos, da minha infância e da minha adolescência, num 
pedacinho pequeno na Tijuca. Depois, quando eu tinha talvez 
uns três anos, nos mudamos aqui para Copacabana, onde fiquei 
até os oito. Meu pai comprou uma casa na Tijuca, muito gran-
de, com terreno enorme, e vivi ali, mesmo depois de casado, 
depois de formado e casado, praticamente na casa de meu pai, 
que era muito grande. Tinha um pequeno prédio de três pavi-
mentos na segunda frente, que na verdade seriam os fundos 
do terreno, que ele tinha feito para os filhos quando casassem, 
Depois, quando meu sogro teve um enfarte, em 1959, nos mu-
damos aqui para Copacabana para ficar perto dele. Aqui onde 
nós estamos era a casa dele, depois fizemos esse prédio aqui. 
Mas, digamos, em síntese, essa foi a minha deambulação por 
esse Rio de Janeiro onde eu nasci.

[A M] —  O senhor poderia falar um pouco sobre seu pai, a profissão?

[C B] —  Posso. Meu pai chamava-se Francisco Felinto de Olivei-
ra Borja, era comerciante, foi um dos pioneiros do comércio do 
Brasil com a Alemanha e com o Japão, o que o fez um homem 
abastado. Era do Rio Grande do Norte. As minhas raízes estão 
no Rio Grande do Norte e na Paraíba. Eu sou a primeira gera-
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ção nascida fora do sertão do nordeste. Meu pai foi um nordes-
tino típico, com as virtudes do sertanejo minoradas pelo fato de 
que ele estudou em Portugal e adquiriu hábitos e maneiras de 
ser que não são rigorosamente nordestinas. Isso fez dele uma 
pessoa um pouco diferente, porque quando voltou, ele devia ter 
uns 18 anos, ainda falava com sotaque, um leve sotaque portu-
guês, o que o ajudou muito porque o comércio do Rio de Janei-
ro era fundamentalmente português, então pensavam que ele 
era português e isso o ajudou a se introduzir, a ser recebido, a 
merecer a confiança dos velhos comerciantes portugueses, dos 
comendadores, como se chamavam. E ao mesmo tempo tinha 
uma certa paixão literária. Tinha os seus poetas preferidos, 
seus prezadores Alexandre Herculano, o Antônio Nobre, Iara 
Junqueiro, quer dizer os clássicos da literatura portuguesa de 
modo geral, e transmitiu isso aos filhos, como também a músi-
ca portuguesa, a música popular portuguesa, que meus netos 
sabem cantar, porque ele me transmitia, eu transmiti a meus 
filhos e meus filhos a meus netos. Tenho, portanto, um apre-
ço muito particular por Portugal e pela cultura portuguesa. 
Eu creio que ele também tinha um traço muito... que nos im-
pressionou muito, nos ajudou muito na vida, que era a total 
seriedade do que fazia, ele era absolutamente sério. Eu nunca 
consegui fazer nada de brincadeira, porque isso era uma carac-
terística de meu pai, “tudo que tiver que fazer, faça bem feito”, 
essa era uma característica dele que transmitiu aos filhos, e a 
mim particularmente, enfim, isso é um pouco do meu pai. 

[A M] —  E a sua mãe? 

[C B] —  Minha mãe era carioca, ao contrário do meu pai que era 
nordestino. Ela era filha de pai sírio e mãe libanesa. Ela costu-
mava dizer que era brasileira, carioca, Salgueiro e Flamengo, 
para dizer exatamente como ela se sentia. Aliás, Flamengo não, 
Flamengo era meu tio, ela era Fluminense, já estava cometen-
do aqui um pecado. Enfim, era uma mulher fundamentalmente 
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de casa, mãe de família e uma admirável mãe de família. Uma 
das coisas que eu mais admirava nela, que mais apreciava nela, 
era a capacidade de administrar a casa e a família. Nós éramos 
seis filhos. Meu pai era um marido muito exigente em matéria 
de comida, como bom português e nordestino, não é, de comi-
da, de tudo, que tinha que ser muito bom. Ela administrava seis 
filhos, um marido, que não era nesse particular muito fácil, e 
seis empregados. Ela conseguia fazer com que essas coisas se 
harmonizassem. Era só mãe de família, nunca foi outra coisa 
nem queria saber. Ela estava ainda no colégio quando ficou 
noiva de meu pai. Ele se apaixonou por ela perdidamente, ele 
tinha 28 anos e ela 18. Então é uma história de uma família do 
tipo tradicional e foi nessa família que eu me criei.  

[F E R N A N D O F O N TA I N H A > F F] —  Como foi sua educação?

[C B] —  1921. Bom, aí, com três anos de idade eu fui para São 
Luís, fomos para São Luís porque o nível de instrução de São 
Luís era um, diferente de Floriano, muito mais adiantado. São 
Luís era, há muitos anos atrás... Mas hoje já não chamam mais, 
era a Atenas Brasileira, São Luís era chamada de Atenas Brasi-
leira porque havia muitos poetas, escritores e tal. Bom. E então 
fomos para lá e todos nós ficamos lá. Eu vim estudar para o... 
Estudar Engenharia no Rio de Janeiro, porque não tinha curso 
de Engenharia em São Luís. Então eu me preparei... Fiz o pre-
paratório de Engenharia, o complementar de Engenharia, mas 
não pude fazer a universidade lá porque não tinha escola, então 
vim para o Rio. 

[F F] —  Nessa época o senhor já via o contexto político com os 
olhos que o senhor vê hoje? Como o senhor via o contexto político 
da sua escola e da sua faculdade?

[C B] —  Na verdade é que a minha posição não tinha nada a ver 
com a da escola. Eu era como, se você quiser, um liberal clássi-
co e como sou até hoje. A escola tinha um certo vezo socioló-
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gico, em homenagem a você, e eu nunca fui muito sociológico 
não, para mim direito é uma coisa e sociologia é outra. Nessa 
época havia uma certa preocupação em fazer a redução do di-
reito a sociologia, e eu fui formado de outra maneira, e perma-
neço, digamos, fiel a essas ideias até hoje. Mas eu me dei bem 
na escola, nunca houve problema. Havia uma outra coisa tam-
bém, quer dizer, um outro traço curioso, é que eu era e sou ca-
tólico, e naquela época existia a Ação Católica, quer dizer era 
a preocupação de apostolado como se chamava, apostolado do 
meio pelo meio, e isso não era bem visto na faculdade, ela era 
muito anticlerical, muito antirreligiosa e etc., mas isso nun-
ca me incomodou, eu continuava sendo o que sou e o que era. 
Havia alguns professores que não gostavam, torciam o nariz, 
mas isso nunca me incomodou também não. Não tinha nada 
com isso, cada um tem o ateísmo ou a religiosidade que Deus 
lhe deu, de maneira que não tinha nada que reclamar, nem... na 
verdade nunca me prejudicou em nada.

 
A Faculdade de Direito; religião; influência do pai; pro-
fessores, disciplinas e obras

[A M] —  Em que ano o senhor ingressou na faculdade?

[C B] —  Em 1947, saí em 1951. 

[A M] —  Por que o senhor optou por fazer direito?

[C B] —  Aí entra um pouco a influência de meu pai. Eu comecei 
a ler aos 12 anos, comprar livro, sobretudo de história, eram 
biografias da época, Napoleão. O primeiro livro que eu li, livro 
sério, foi a biografia do Bismarck pelo Emil Ludwig, eu tinha 12 
anos. E depois veio Napoleão, veio Maria Antonieta e aí uma 
série de biografias. Meu pai me dava duas mesadas, uma para 
os alfinetes, a outra para os livros, e quando eu recebia a mesa-
da dos livros ia à livraria Francisco Alves, que hoje não existe 
mais. E lá havia um vendedor, era um homem extremamente 
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acessível e muito preocupado em orientar, sobretudo os ado-
lescentes que iam procurar livro para ler, e ele me ajudou mui-
to a fazer as melhores escolhas. Meu pai influía muito também, 
mas meu pai tinha o vezo da literatura clássica de língua portu-
guesa. Por exemplo, ele quis me fazer ler o José de Alencar, eu 
nunca consegui ler José de Alencar, achava pueris demais. Eu 
queria história, a realidade, e não a poesia dos livros do José de 
Alencar, e papai sempre insistia muito que devia ler os clássi-
cos da língua portuguesa, os clássicos brasileiros, os clássicos 
portugueses, eu li muito, mas não era propriamente o que eu 
queria, não era isso. Eu queria história, queria a vida social. E 
quando ele percebeu isso, ele me fez ler um livro decisivo, que 
responde a sua pergunta, que foram as Cartas de Inglaterra, do 
Rui Barbosa, vocês nunca ouviram falar delas, pois é um livro 
notabilíssimo. A partir da leitura das Cartas de Inglaterra, eu 
me apaixonei pelos temas, eram temas jurídicos e políticos. 
O grande tema era o tema constitucional, porque o Brasil não 
continuou sendo um estado unitário e monárquico, e porque 
ele se transformou numa república federal. Era um dos gran-
des temas, e, sobretudo, ele punha relevo sobre o papel da Su-
prema Corte dos Estados Unidos. Isso me despertou muito o 
interesse pelas instituições políticas. E a partir daí eu não pa-
rei mais, o direito tomou conta de tudo.

[A M] —  E havia alguém na sua família que já havia ingressado 
na carreira jurídica ou o senhor foi o primeiro?

[C B] —  Eu fui o primeiro, quer dizer, próximo. Eu tenho um tio, 
Romualdo, que era excelente advogado, irmão de meu pai, ex-
celente advogado, mas irmãos, não. Eu tenho filhos, tenho ne-
tos, mas irmãos, não.

[F F] —  Ministro, momentos, colegas, professores que mais mar-
caram durante a sua escolarização na faculdade?

[C B] —  Tem. Estão esquecidos. Homero Pires foi meu professor 



38 HISTÓRIA ORAL DO SUPREMO [VOLUME 6]

de Teoria Geral do Estado e de Direito Constitucional no ba-
charelado, diretor da Casa de Rui Barbosa, considerado um dos 
maiores ruistas do país. Edgar Sanches, que era professor de 
Filosofia do Direito na Bahia e depois mudou-se para o Rio, foi 
meu professor de Economia Política no bacharelado e depois 
de Filosofia do Direito no doutorado. Afonso Arinos de Mello 
Franco e primus inter pares Aliomar Baleeiro. Há outros, cla-
ro, e não menos eminentes, mas enfim, esses são os que vêm 
espontaneamente à memória.

[F F] —  Deixei passar, importante ficar registrado, o senhor tem 
memória de onde ficava a livraria que o senhor comprava esses 
livros, que hoje não existe mais?

[C B] —  Rua do Ouvidor.

[A M] —  Ministro, o senhor citaria algumas obras que tenham 
marcado a sua formação na faculdade?

[C B] —  Essas que eu citei. Na universidade? Ah, aí é diferente. 
Na universidade um livro que me ajudou muito a entrar no cli-
ma do direito, era Teoria do Direito de Edgar Bodenheimer.

[A M] —  Como estava estruturado o curso de direito? Quais eram 
as cadeiras principais?

[C B] —  O curso era estruturado em cinco anos. E o curriculum 
começava com Introdução à Ciência do Direito, Teoria Ge-
ral do Estado, Economia Política, e eu estou esquecendo uma 
quarta disciplina.

[F F] —  Direito Romano?

[C B] —  Direito Romano, pelo qual depois eu vim me apaixonar, 
não ali naquele momento. Naquele momento eu estava muito 
interessado na cultura romana, lia muito sobre Roma, história 
de Roma, a língua latina, mas não propriamente o direito roma-
no. Até porque ele era ensinado de uma forma pouco acessível, 
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muito pouco acessível, para mim naquele momento. Depois 
eu vi que eu não podia ter tido queixa nenhuma, mas naquele 
momento era cultura romana que me interessava mais. Depois 
você começava as especializações, Direito Civil, Direito Penal, 
Direito Internacional Privado, não, perdão, isso já é no fim, no 
quinto ano. Civil, Penal, Comercial, Trabalhista, ia por aí.

Movimento estudantil; a Constituição; obras marcantes 
sobre direito constitucional; estágio; sessão marcante 
no Supremo por ocasião do habeas corpus requerido 
pelo presidente Café Filho 

[A M] —  O senhor se envolveu com movimento estudantil, 
militância política?

[C B] —  Sim, sem dúvida.

[A M] —  E havia algum tipo de restrição por parte da universidade?

[C P] —  Não, nenhuma. Eu fui membro do tribunal universitá-
rio, que era uma pretensão besta de ser uma espécie de supre-
mo tribunal, sobretudo para matéria eleitoral, porque eleição 
era o que agitava a faculdade, eleição para o diretório. Então 
criou-se um tribunal, que era um tribunal eleitoral, para di-
rimir as controvérsias surgidas entre candidatos e partidos. 
E os partidos também proliferavam dentro da universidade. 
Depois eu fui convidado para vice-presidente da UNE, eu fui 
vice-presidente da UNE, depois exerci a presidência porque 
o presidente ficou impedido. Ele era aluno de engenharia em 
Pernambuco, então não podia vir ao Rio e eu assumi. Depois fui 
delegado nacional da Juca, Universidade Católica, Juventude 
Universidade Católica, fui fundador da UDN, da UDN jovem, e 
está mais ou menos aí meu curriculum de estudante político.

[AM] — Qual era a agenda do movimento estudantil nessa época? 
Quais eram os temas que mobilizavam os estudantes em relação 
à política nacional?
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[C B] —  O tema principal era ditadura, quer dizer, era o governo 
Vargas. Primeiro a ditadura em si, quer dizer, o Estado Novo, 
o presidente Getúlio Vargas, governo despótico, não é? Depois 
veio o presidente Dutra com a Constituição e etc. Aí a coisa ficou 
um pouco mais esgarçada porque o presidente Dutra, embora 
militar, embora antigo suporte da ditadura Vargas, comportou-
-se muito bem, quer dizer, com uma fidelidade enorme à Cons-
tituição, e a Constituição era uma Constituição liberal. E ele foi 
aluindo, portanto, as resistências que existiam em relação ao 
antecessor, era um governo bem-visto. Mas isso mudou a par-
tir do momento em que o Tribunal Superior Eleitoral cassou o 
registro do Partido Comunista e os mandatos dos deputados e 
senadores comunistas. Aí houve uma cisão, realmente. E come-
çou uma coisa que a gente imaginava que se não tinha desapare-
cido, tinha esmaecido, que era o anticomunismo. O comunismo 
militante e o anticomunismo. A faculdade, como todo meio uni-
versitário brasileiro, não era só no Rio, foi vítima disso, e uma 
polarização, uma demonização de um lado e de outro. De manei-
ra que era... Eu sempre conversei com todo mundo, nunca tive, 
digamos, razões para não tratar as pessoas como seres humanos, 
e isso causava uma certa espécie, no meu próprio lado que era 
o liberal. Por exemplo, eu tinha alunos intimados a ir ao Dops, 
eram comunistas e vinha uma intimação. Eles vinham correndo: 
“Ih, professor...”, sempre ficavam com medo de acontecer algu-
ma coisa desagradável em estando lá, em sendo interrogado, eu 
acompanhava, acompanhava. Eu já era professor, na UEG, aí já 
era UEG, acompanhava, o que gerou uma reclamação grande, no 
governo de então, de que eu estava dando abrigo aos comunistas. 
Eu não estava dando abrigo a comunista nenhum, estava dando 
abrigo ao ser humano que está numa situação difícil, e precisa 
de apoio como ser humano. Mas enfim, essas coisas nunca me 
preocuparam, nem me criaram dificuldades. Eu pude fazer tudo 
isso sem... “Ah, sofri”, sofri nada, a verdade é que fiz, fazendo e 
bem feito. Pronto, acabou, não tem mais o que dizer.
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[A M] —  O senhor ingressou na faculdade um ano após a nova 
Constituição, que o senhor mesmo já denominou como liberal. 
Havia discussão entre os alunos, entre alunos e professores so-
bre a natureza da nova Constituição?

[C B] —  Não muito. Só para dar a você uma pequena visão de 
como as coisas se passavam, o professor de Direito Constitu-
cional, era, como disse, Homero Pires, que era uma figura emi-
nente. Ele não era liberal, era mais para socialista, mas era um 
homem de formação liberal, a formação dele toda era ruista, ele 
era um discípulo de Rui. Quando nós entramos na faculdade, 
ele teria a seguinte opção, ele ensinaria a Nova Constituição, 
que ele não conhecia, não tinha tido tempo de estudar, porque 
ela tinha sido publicada recentíssimamente, foi em setembro 
que a Constituição foi promulgada e as aulas se iniciaram em 
fevereiro ou março. Então nenhum professor tinha tido tempo 
de examinar a nova Constituição como era necessário. E ele fez 
uma opção curiosa, que me ajudou muito e acho que ajudou a 
todos, ele começou ensinado a Constituição de 1991, que é uma 
Constituição realmente interessante, acredito que você con-
corde comigo. Ela é paradigmática. Tanto que eu fui aprender a 
de 1946 por mim mesmo, mas com base no que tinha aprendido 
em relação à de 1991, e ele era um bom professor, ele tinha um 
excelente conhecimento da história das instituições políticas, 
da história da Constituição, enfim, ajudou muito. Depois no 
doutorado, eu tive o Afonso Arinos como professor de Direito 
Constitucional, outra formação. Uma formação mais, digamos, 
uma visão histórica da política e da Constituição. Um imenso 
saber, inclusive do Direito Comparado, eu aprendi muito em 
relação ao Direito Comparado. E a nova Constituição, portan-
to, ela só começou a ser bem desenvolvida e bem ensinada já 
alguns anos depois de promulgada, porque precisaria de tempo 
para estudar. Ela tinha um pouco de Constituição Liberal, e um 
pouco de Constituição Social. Isso tornava o seu exame mais 
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complicado, porque nem todos tinham a formação necessária 
para entender os fenômenos dos quais a Constituição passou a 
cuidar. A de 1934 já fazia isso, mas ela durou pouco, durou pra-
ticamente três anos, não houve desenvolvimento das suas dis-
posições de natureza social, e isso não deixou um acervo de que 
professores e alunos pudessem se socorrer. Em que a gente so-
corria? Na literatura estrangeira. Quem tinha, digamos, conhe-
cimento de línguas estrangeiras levava uma vantagem, porque 
todas as fontes literárias da Constituição Social eram estran-
geiras, especialmente a alemã. E o alemão tem línguas interme-
diárias, o italiano e espanhol, tudo que se publicava na Alema-
nha, em matéria de Direito Público era traduzido para o italiano 
e espanhol. Havia uma casa, a indústria gráfica espanhola, em 
Barcelona, eram quase todas de firmas alemãs. A mais notável 
era a Bosch, que traduzia os livros alemães para o espanhol, isso 
abria para a gente a possibilidade de conhecê-los.

[F F] —  Quais foram os livros que o senhor leu?

[C B] —  Ih, meu filho...

[F F] —  Digo, que mais marcaram em literatura estrangeira so-
bre Direito Constitucional?

[C B] —  Direito Constitucional, olha, o Rui. Não sei você conhe-
ce os comentários, da Constituição de 1991, do Rui Barbosa, 
é um livro precioso. O Pontes de Miranda. Eu creio que esses 
dois marcaram mais, dos nacionais. Eu sempre me interessei 
também pela literatura da monarquia, eu acho extremamente 
rica. Por exemplo, a querela do referendo ministerial no Se-
gundo Reinado, entre o Zacarias de Góes Vasconcellos e o... 
daqui a pouco vem o nome, são os raptos da memória de velho. 
É o começo da demência senil. Mas é um problema importante, 
inclusive objeto da minha tese de docência. Agora, dos estran-
geiros, a verdade é que eu li tanto, li os franceses, li os ingle-
ses, em língua espanhola havia coisas importantes, mas foram 
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sobretudo os italianos, os normativistas italianos, o maior 
deles, a meu ver, é o Santi Romano, é o maior de todos os nor-
mativistas italianos. E depois toda aquela plêiade de grandes 
juristas. Você tem antes do Santi Romano, o Orlando, Vittorio 
Emanuele Orlando, que também me marcou muito. Enfim, dos 
alemães, um livro clássico é o Direito Público do Império Ale-
mão, que também me marcou, me ajudou muito, são livros que 
ajudavam a gente a entender o mundo do direito e o mundo do 
estado, enfim, se tivesse que desfiar seria muita coisa.

[A M] —  Ministro, o senhor teve possibilidades de começar a tra-
balhar durante a faculdade? Havia essa figura que hoje nós co-
nhecemos como estagiário?

[C B] —  Não. Existia. Acontece que eu não tinha necessidade, 
em primeiro lugar, e terceiro a necessidade que eu sentia era 
de estudar, eu sempre... até hoje, eu gosto mais de aprender do 
que ensinar. Eu acho que é mais gostoso você aprender. Isso é o 
que realmente sempre me seduziu. Uma coisa curiosa porque é 
atávico. Eu vejo com meus filhos e meus netos. Meus netos são 
a mesma coisa, trabalham porque não tem outro jeito, senão 
fica feio, e alguns porque precisam mesmo. Mas, na verdade, o 
prazer é de aprender, aprender que é.

[A M] —  E quando o senhor conclui a sua faculdade, o senhor co-
meça a trabalhar onde, em algum escritório de advocacia?

[C B] —  Antes de concluir, eu comecei a trabalhar, já no quin-
to ano, no escritório do prof. Vieira Coelho, aí eu comecei a 
aprender o que é a profissão de advogado, fazendo um pouco 
de prática. O meu chefe dizia: “Você pensa que é uma profis-
são intelectual? É pernal.” Porque a gente subia aquelas esca-
das do Fórum, não existia isso que existe hoje, não tinha nem 
rampa, você tinha um elevadorzinho que era disputado a tapa, 
e as escadas, cinco pavimentos, no prédio principal, ali na rua 
Dom Manoel, hoje ninguém conhece mais isso. Mas você sai 
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ao meio-dia do escritório, depois de assistir aula, ia para o es-
critório, botava os autos debaixo do braço e subia aqueles cin-
co andares de escada, não era brincadeira. E depois tinham as 
varas de fazenda na Franklin Roosevelt, fazia aquele circuito, 
chegava ao escritório cinco horas da tarde, quando dava sor-
te, dava uma paradinha no Supremo, que ainda o prédio está 
lá, assistia a sessão para descansar e aprender, porque morto 
de cansado. Era por isso que ele dizia, é uma profissão pernal. 
Tem que bater perna.

[F F] —  Para descansar vocês assistiam sessões no Supremo?

[C B] —  É.

[F F] —  Alguma que marcou particularmente?

[C B] —  Foi o habeas corpus requerido pelo presidente Café Fi-
lho, que foi impedido de exercer a presidência porque sofreu 
um enfarte. Quando quis voltar, não deixaram, os militares 
não deixaram. 

[F F] —  O senhor se lembra como foi o resultado?

[C B] —  Me lembro, foi o relator, o voto decisivo foi do minis-
tro Nelson Hungria, e um voto curioso, porque pretendia ser 
um voto estritamente jurídico; ele dizia que o poder é um 
fato, se você o perde, está perdido. Não há nenhum remédio 
jurídico capaz de restabelecer o poder de quem o perdeu. Era 
o argumento em síntese. 

O trabalho na firma do pai; o curso de administração 
pública na FGV e o ingresso como advogado na Light; 
breve menção ao doutorado e livre-docência 

[A M] —  E o senhor continuou trabalhando nesse escritório após 
a sua conclusão?

[C B] —  Não, quando eu me casei, continuei lá, e logo eu deixei 
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o escritório, quer dizer, amigavelmente, problema de que... O 
Dr. Vieira entendia que o escritório não dava para um jovem 
advogado, casado, com responsabilidades de família e tal, en-
fim, deixei, e tive que dar um jeito na minha vida, que era o 
seguinte. A carreira de advogado era muito fechada, se você 
tinha pai, irmão ou parentes que lhe pudessem dar entrada 
num escritório, tudo bem, eu não tinha. Tinha meu tio que era 
um excelente advogado, muito bom, mas ele era um homem 
difícil, de trato muito difícil, fechado, era irmão do meu pai, 
mas era muito fechado. Aí eu realmente não me interessei 
muito não. Aí fiz um trato com meu pai ou meu pai fez essa 
opção por mim: “Se você vem trabalhar comigo, e vai fazer 
sua carreira de...”, trabalhar com ele era, como ele tinha nú-
mero muito grande de propriedades, e tinha um negócio dele, 
eu seria o advogado da firma. Era uma forma, na verdade, uma 
forma muito paterna e paternal de dar uma mesada ao filho, 
sem envergonhá-lo. Na verdade eu tinha trabalho. O número 
de ações que eu tinha que propor ou que contestar era sempre 
grande, não era pequeno, não. Mas não era nada de extraor-
dinário, que justificasse o salário que eu tinha. Então o que 
eu fiz foi o seguinte: “Está bem, aceito”, essa situação que é 
provisória, e vou cuidar de estudar. Eu fui convidado para 
dar aula na Candido Mendes, Direito Constitucional, dava 
minhas aulas, e de outro lado comecei o curso de doutora-
do. Tinha tempo, não é, quer dizer, tinha tempo em termos, 
mas tinha, a verdade é que dava para ajeitar tudo. E quando 
terminei o doutorado, eu fui logo convidado para assumir a 
regência da cátedra do professor Homero, em Direito Cons-
titucional e Teoria Geral do Estado. E logo convidado para o 
jurídico da Light, aí, de fato, eu comecei a ser advogado. Foi 
assim que tudo começou.

[A M] —  Antes de iniciar o doutorado, o senhor cursou Adminis-
tração e Relações Públicas na FGV. Qual seu interesse...
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[C B] —  Foi na FGV. Não, eu não tinha interesse nenhum. Isso 
era um convênio que a Light fez com a fundação, para seleção 
de novos funcionários que cuidassem das relações públicas 
da Light, mas ela queria selecionar por critérios objetivos. E 
a maneira que achou mais conveniente era a de instituir um 
curso que preparasse os candidatos a esses lugares. O curso 
era basicamente um curso de administração pública. A fun-
dação não estava preparada para outra coisa, estava prepa-
rada para isso, e foi um bom curso, e durou um ano; depois 
disso eu fui provido como funcionário encarregado de rela-
ções junto com outro, foi um grupo de quatro ou cinco que 
foram selecionados, todos com curso superior. E isso foi, já 
precisando um pouco mais, quando eu estava no limbo, a FGV 
abriu um concurso para tradutor: francês e inglês. Eu fiz e fui 
aprovado em primeiro lugar, e, quando eu me apresentei, a 
responsável era uma senhora, uma professora, extremamen-
te gentil. Ela: “Mas você tem mais qualificação do que para ser 
tradutor.” Eu disse: “Pois é, com toda qualificação, até agora 
não consegui um emprego de advogado.” “Não, não, não, va-
mos fazer uma coisa. A Light está fazendo esse convênio...”, 
encaminhou para isso.

[A M] —  Nesse momento, de início de pós-graduação, ainda não 
era necessário fazer mestrado, doutorado, ainda não havia essa 
linha de continuidade de graduação, mestrado, doutorado.

[C B] —  Não, já havia, já havia, tanto que eu fiz. Eu fiz a gradua-
ção, bacharelado como se chamava, fiz o doutorado, porque não 
havia mestrado. Mestrado era novidade, americana. Depois, a 
livre-docência, e aí fui provido como catedrático interino.

[F F] —  Durante o tempo que o senhor ensinava e advogava, o 
senhor chegou a manter a sua militância de atividade política 
depois da formatura?

[C B] —  Nenhuma. 
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[F F] —  No cotidiano de advocacia, era mais advocacia que a gen-
te poderia chamar de consultiva ou contenciosa?

[C B] —  Contenciosa, era contenciosa mesmo.

[F F] —  Em nome da Light? O senhor patrocinava ações em que a 
Light era parte...?

[C B] —  Não, não, na Light, não. Eu tinha um escritório meu e 
era advogado da Light. Na Light era consultiva, no escritório 
era contenciosa, e tive bons clientes.

A nomeação como diretor da Caixa Econômica 
Federal e o fechamento do escritório de advocacia; a 
carreira docente

[F F] —  O senhor fechou o escritório para ir para a Light?

[C B] —  Não, pelo contrário. A Light e o escritório conviveram 
harmoniosamente. Eu fechei o escritório quando fui nomea-
do diretor da Caixa Econômica Federal. Porque eu não queria 
aceitar e o Adauto Lúcio Cardoso me convenceu de que dava 
para fazer as duas coisas, ser diretor da Caixa Econômica e 
continuar com o escritório, salvo, tinha um impedimento ape-
nas, contra a fazenda pública, mais nada. Quando eu cheguei 
à direção da Caixa, verifiquei que aquilo ali era uma pedreira, 
ou você faz aquilo bem feito ou não faz nada. Dividir, não tem 
como. Fazer as duas coisas, não dá. Aí o escritório ficou por 
conta de colegas, e não deu certo, não deu certo. Chegou um 
momento em que o conjunto de salas foi comprado por meu 
pai, estava em nome meu e de meus dois irmãos, homens. Eles 
precisaram de dinheiro e queriam vender, e eu também não ia 
brigar por isso, não era só meu, era dos três, aí vendemos o con-
junto de salas, era muito bom, era na avenida Rio Branco, es-
quina com Rosário, o prédio está lá até hoje, Visconde de Cabo 
Frio, quinto andar. Aí achei melhor parar com o escritório, 
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porque depois da Caixa Econômica eu me candidatei a deputa-
do federal, me elegi, e aí não tinha mais como conciliar Brasília 
com Rio de Janeiro.

[F F] —  Logo antes de falar sobre a sua candidatura a deputa-
do, como foi a história que o senhor se tornou diretor da Caixa, 
como isso aconteceu, o convite apareceu...?

[C B] —  É, isso foi uma invenção de duas pessoas, o Hélio Beltrão 
e o Adauto Lúcio Cardoso. Eu havia concorrido à eleição... Eu 
fui deputado estadual antes, de 1963 a 1967, janeiro de 1967. 
Perdi. Aí me candidatei em 1966, me candidatei a deputado fe-
deral e perdi. Aí é que eles inventaram esse negócio de Caixa 
Econômica, e eu não queria porque eu tinha voltado para o es-
critório e comecei a ganhar dinheiro, dinheiro de verdade. Aí 
não tinha o menor interesse em ser diretor da Caixa Econômi-
ca, mas eles insistiam muito, e o argumento era este: “De todos 
nós, o que sobrou foi você, você tem que fazer a opção, você vai 
viver sua vida de advogado ou vai viver a vida de político. E se 
você optar pela advocacia, digamos, o que nós representamos 
na vida pública do país vai por água abaixo, acaba. Quer dizer, o 
pensamento liberal, a ideia democrática do estado e da vida so-
cial, termina conosco. Virão aí formas meio autocráticas de go-
vernança etc. e tal”, e começaram a empurrar muito. De repen-
te, meu pai me liga uma manhã, dizendo: “Você vai ser diretor 
da Caixa Econômica?” Eu digo: “Eu, não, de maneira nenhuma. 
Não tenho notícias disso. Mas por que o senhor está pergun-
tando?” “Eu ontem ouvi na Voz do Brasil”, eu disse: “O que, Voz 
do Brasil?”, “É. Você foi nomeado diretor da Caixa Econômica”, 
eu disse: “Não, isso é barriga, isso não pode ser, ninguém é no-
meado diretor da Caixa Econômica sem saber, à revelia”, “Não, 
mas eu ouvi”. Ato continuum, quem me liga? Adauto, meio 
rindo, dizendo: “Você vai ser diretor da Caixa Econômica”, eu 
digo: “Não vou, não, não quero saber disso, não estou interes-
sado, tenho que cuidar da minha família. Estou recomeçando a 
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minha vida de advogado e ganhando dinheiro, não vou me me-
ter em aventura”. Bom, aí veio aquela pressão, Hélio, Beltrão, 
Adauto e outros: “Tem que aceitar, tem que aceitar, senão nós 
desaparecemos”. Eu acabei bestamente aceitando, e foi um dos 
períodos mais difíceis do ponto de vista financeiro da minha 
vida, eu emprestava milhões para empresas de construção ci-
vil. Era diretor da carteira de habitação e hipotecas, responsá-
vel pelos empréstimos, pelos mútuos, tanto para construtores 
como para candidatos à compra de imóveis. E eram milhões to-
dos os meses. Eu tive que vender o carro para comer, e comecei 
a atrasar a anuidade de meus filhos nas escolas, para desespero 
da minha mulher e meu. Eu não via mais a hora daquilo acabar, 
que era um tormento. E depois a gente acaba fazendo inimigos 
porque, se você quer moralizar, se você quer as coisas como 
devem ser, acaba fazendo inimigos, e foi mais ou menos o que 
aconteceu. Porque, primeiro o Delfim era o ministro da Fazen-
da, era contra a Caixa. Eu consegui a duras penas que o BNH 
passasse a financiar a Caixa, refinanciar. Nós conseguimos, 
concedíamos grandes empréstimos habitacionais e o BNH re-
financiava uma parte daquilo que havíamos aplicado. No início 
foi muito difícil, depois se regularizou. E aí a Caixa realmente 
deslanchou. Quando ela deslanchou, por assim dizer, aquilo 
virou uma rotina, o interesse inicial de botá-la de pé, porque 
ela estava muito ruim, já não era o mesmo, e aí eu estava louco 
para terminar, para voltar a cuidar da minha família. E aí de 
novo, aquela velha... o canto da sereia, os mesmos personagens 
praticamente me obrigaram a me candidatar a deputado fede-
ral. Candidatei-me e ganhei, foi assim.

[A M] —  Ministro, antes de falar sobre a sua carreira política, o 
senhor já possuía uma carreira docente, podemos considerar 
como consolidada?

[C B] —  Consolidada.
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[A M] —  Qual foi a sua trajetória como docente? O senhor poderia 
descrever em quais universidades?

[C B] —  Primeiro eu fui assistente do prof. Homero Pires, depois 
regente de turma, depois catedrático interino.

[A M] —  Em 1961 o senhor começa a atuar como professor no 
Instituto Rio Branco.

[C B] —  Também.

[A M] —  Qual era o programa de ensino?

[C B] —  Era Direito Constitucional e Administrativo.

[A M] —  O senhor publica também uma obra intitulada Compe-
tência Privativa do Chefe de Estado no Ato Adicional. O senhor 
poderia falar um pouco sobre essa obra?

[C B] —  Eu já comecei a dizer, o que ela fazia era uma tentativa 
de síntese da emenda constitucional número quatro, que es-
tabeleceu o parlamentarismo na Constituição de 46. Foi um 
parlamentarismo breve, do Jango. E era muito interessante 
porque ela ficava num meio termo, entre o chamado parlamen-
tarismo clássico, que reserva ao chefe de Estado um papel cen-
tral, não apenas na organização dos poderes, mas no funcio-
namento deles, e o novo parlamentarismo, que dá ao chefe de 
Estado apenas uma estatura moral; ela é a válvula que permite, 
no caso de conflito do ministério, do gabinete com a maioria 
parlamentar, restabelecer a base parlamentar de que precisa 
qualquer governo para poder se exercer. A tese era sobre isso.

A UDN; o ingresso na vida política e o papel de Aliomar 
Baleeiro; as eleições de 1971 e a entrada na Câmara dos 
Deputados; a participação na Comissão de Justiça 

[F F] —  Ministro, se eu bem entendi o senhor frequentava um 
grupo que, não sei se poderia chamar de um grupo político, mas 
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era um grupo de pessoas que o incentivavam a assumir cargos, 
a se candidatar...

[C B] —  Ah, sim, era a UDN. Eram os remanescentes da UDN. A 
UDN durou até 1966, quando foi dissolvida por ato institucio-
nal. Um pequeno grupo, sobretudo aqueles ligados ao governo 
Lacerda do qual eu participei, tentou um terceiro partido para 
evitar o bipartidarismo. Não queríamos nem ser da Arena, nem 
do MDB. Nosso problema maior é que o MDB do Rio foi toma-
do, exclusivamente, ou pelo antigo PTB ou por uma grande 
parte do partido comunista, e isso nos criava um impedimento 
grande porque nós não éramos nem comunistas, nem traba-
lhistas do presidente Getúlio Vargas. Então tentamos essa ter-
ceira via e fomos até o Tribunal Superior Eleitoral, que acabou 
por negar o registro. A opção ficou entre MDB e Arena. Dois ou 
três foram para o MDB, mal recebidos, por sinal, exatamente 
porque provinham da UDN e alguns do governo Lacerda, e a 
maioria foi para a Arena, não tinha opção. Até porque os nossos 
líderes, que eram Adauto, Baleeiro, Afonso Arinos, foram para 
a Arena, então a gente acabou também indo.

[A M] —  Ministro, o senhor poderia contar como aconteceu seu 
ingresso na vida política?

[C B] —  Posso. Eu já era professor da Faculdade de Direito da 
Universidade do Estado da Guanabara, UEG, e o Baleeiro que 
havia sido meu professor no doutorado continuava sendo uma 
espécie de patrono dos seus antigos alunos. Já éramos então 
colegas, mas com as reverências que a seniority exigia, ele 
tornou-se um amigo, e as nossas vidas por assim dizer come-
çaram a se imbricar. Ele foi padrinho de casamento da minha 
filha, eu padrinho de casamento da filha dele, depois padrinho 
da neta, enfim, era uma pessoa... muito próxima da minha fa-
mília. O Baleeiro tinha uma grande qualidade, o ideal dele era 
ser professor de uma law school... ele queria ser um professor 
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americano. A ideia do campus da UERJ é dele. Saiu procuran-
do onde localizar a universidade, a nova universidade criada 
pela constituição do estado da Guanabara, em 1960. Encon-
trou aquele esqueleto lá no Maracanã. E conseguiu conven-
cer outros de que devíamos fazer ali o campus, não seria um 
campus como ele gostaria, na horizontal, mas vertical. E está 
lá. E essa universidade ingrata nunca fez por ele a menor men-
ção de retribuir a dedicação dele, que era imensa. Ele botou a 
subvenção na constituição do estado da Guanabara, cuidou da 
universidade como se cuida de um filho, e essa universidade 
nunca tirou o chapéu para agradecer. Um dia estávamos na 
sala dos professores aguardando a nossa vez de dar aula, e ele 
veio inopinadamente: “Você tem que ser candidato à minha 
vaga”, - ele era deputado estadual, porque eu vou me candi-
datar a federal.” “Eu, não, respondi, isso vai atrapalhar minha 
vida”. Ainda uma vez eu já tinha passado por poucas e boas, e a 
“viúva” maltrata muito a gente, trocar o que você recebe como 
profissional liberal pelos caraminguás da viúva, é uma loucura, 
não é? Depois num fim de semana comentei com meu pai, “Só 
se você for louco, você está com a sua vida arrumada, a advoca-
cia vai bem, magistério ótimo...”. Baleeiro insistiu tanto... mas 
não era só a insistência dele não, havia uma certa propensão 
também. Culpar os outros é muito fácil e muito cômodo, mas 
não é verdadeiro. Também eu estava propenso, se consciente, 
inconscientemente estava, gostaria muito de ter uma experi-
ência política. E assim foi. Quer dizer, eu acabei topando, eu 
disse que não queria, ele disse: “Então vou colocar você na cha-
pa da UDN, na convenção. Se você quiser, faz campanha, se não 
quiser esquece”. Havia um problema até de lealdade para com 
ele, porque o candidato a deputado estadual ajuda o candidato 
a federal. Saí catando voto. E o Baleeiro era baiano, o eleitora-
do dele era ou universitário, acadêmico, de advogados, gente de 
classe média alta, gente com formação superior ou então baia-
nos, a colônia baiana. O meu papel seria o de introduzi-lo em 
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círculos um pouco mais populares ou mais cariocas e sentia 
que ele ficou triste de eu ter recusado. Acabei me envolvendo e 
saí como primeiro suplente, o primeiro suplente que assumiu 
no primeiro dia de mandato, porque um dos deputados, Rai-
mundo de Brito, foi convidado pelo Lacerda para secretário de 
saúde, abriu vaga, eu entrei, e só saí no fim da legislatura. Nesse 
meio tempo houve uma vaga definitiva e eu fui efetivado.

[A M] —  E a UDN foi uma filiação natural?

[C B] —  Ah, de menino.

[A M] —  A sua juventude o senhor também teve um certo vínculo.

[C B] —  Certo, não, total. E não tenho nenhum arrependimento.

[F F] —  Ministro, então não havia muita separação entre a vida 
na UEG e a vida política? Ele foi seu professor, mais tarde foi 
seu colega também, se tornou a pessoa, talvez, a sua maior in-
fluência política.

[C B] —  É

[F F] —  A faculdade era ativa politicamente?

[C B] —  Não, a faculdade não. Havia professores que tinham 
mandato político, tipo Baleeiro e Afonso Arinos. Os outros 
tinham convicções políticas enrustidas, quer dizer, uns eram 
socialistas, outros eram ruistas, trabalhistas, eram, digamos, 
democratas, cada um na sua; ninguém fazia disso bandeira.

[A M] —  Falando sobre sua ida para Brasília.

[C B] —  A ida em que sentido?

[A M] —  Após o ingresso da sua vida parlamentar.

[C B] —  Como começou. Talvez você devesse ter em mente que 
em 1971, até 1970, o Congresso estava em recesso decretado 
pelo Ato nº 5. E que foi o presidente Médici que condicionou 
a sua ida para a presidência da República à reconvocação do 
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Congresso, que os militares haviam fechado. De maneira que 
em 1971 houve a eleição legislativa, e eleição nos moldes clás-
sicos, eleição limpa. Havia cassações, os cassados não podiam 
concorrer, mas tirando isso, candidatou-se quem quis, pelos 
dois partidos, e pode-se dizer que a representação era comple-
ta. Você tinha no MDB um núcleo comunista, você tinha os so-
cialistas, tinha os socialdemocratas e tinha os liberais, o MDB 
tinha de tudo. Era uma espécie assim de federação de corpús-
culos políticos. A Arena por sua vez era dividida de acordo com 
a filiação anterior dos eleitos. Por exemplo, quem era udenista 
era udenista, quem era pessedista, pessedista, trabalhista, tra-
balhista, e por aí vai. Então, na verdade, os grupos se reuniam 
de acordo com a sua filiação anterior. Era um partido só. Não 
era partido coisa nenhuma, era uma legenda. Usava-se a le-
genda para poder satisfazer um requisito de elegibilidade que 
era ter um partido, ser apresentado por um partido, que não 
era um partido, era uma legenda só. O partido continuava sen-
do aquele anterior à sua dissolução. Os que vinham do antigo 
PSD mineiro tinham um forte sentido de nuclearização, nós 
udenistas, também, e assim por diante. Um exemplo curioso é 
que quando eu fui eleito, fui por assim dizer, pelos velhos ude-
nistas, eu era a nova geração udenista, o que havia sobrado das 
estripulias da República de 1946. No primeiro dia a gente tinha 
que se apresentar ao apontador de presença, o Oswaldo, que fi-
cava no saguão. Eu me apresentei a ele, disse meu nome, e ele 
diz: “Olha, deputado, o presidente, - que era o Pereira Lopes -, 
está aguardando o senhor”, “A mim?”, “É, está lhe aguardando, 
o senhor, por favor, vá ao gabinete dele. Ele deixou aqui o reca-
do”. O Pereira Lopes era um velho udenista, ele estava indica-
do para ser o novo presidente, não haveria dúvida de que nós 
o elegeríamos. Eu me apresentei, e ele esclareceu-me: “Muito 
prazer, eu pedi que o senhor viesse aqui porque o Baleeiro me 
falou muito bem do senhor”. O Baleeiro já tinha ligado para ele 
para fazer a boa intriga. “Eu vou lhe dizer o seguinte, nós aqui, 
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nós udenistas, estamos aqui numa companhia muito variada, 
e eu vou me apoiar no senhor. Sei que o senhor é professor...” 
Ele era médico, era um homem extraordinariamente bom. Dito 
e feito, tudo que era importante ele mandava para mim, tudo, 
tudo. Aparecia um projeto, por exemplo, projeto do tipo o quê? 
Ah, ele inventou de criar uma comissão para reformar o pro-
cesso legislativo. E era importante naquele momento, porque, 
de fato, o Congresso funcionava sem nenhum apoio, era cada 
um por si e Deus nosso Senhor por todos, então era preciso 
criar uma estrutura de apoio legislativo, regular o lobby, que 
era uma novidade, fazer enfim quantas mudanças fossem ne-
cessárias para permitir que o trabalho legislativo fluísse e al-
cançasse os objetivos que se deve propor, a melhor legislação 
possível. Ter fontes de consulta e por aí vai. Claro, me nomeou 
relator. Então foi um começo de trabalho muito bom. Quando 
chegou a hora das comissões, me mandou para a comissão de 
Justiça e eu passei a ser uma espécie de relator obrigatório de 
tudo que fosse matéria importante, matéria constitucional.

[A M] —  Foi sua primeira comissão?

[C B] —  Foi a primeira comissão. A primeira comissão perma-
nente e a primeira comissão especial que foi a da reforma do 
processo legislativo. Quer dizer, trabalho não faltava, para mi-
nha felicidade, porque você ficar de papo para o ar em Brasília 
naquele tempo era se condenar a morte. Era uma cidadezinha 
ruim, naquele tempo, hoje não, mas era um horror. Aí começa-
ram a se formar grupos, de camaradagem, não eram políticos 
não. O primeiro grupo era dos que moravam no Hotel Nacio-
nal; é natural, nós íamos cedo para o Congresso, trabalhava-se 
mesmo. Sete horas da manhã já se estava tomando café e ru-
mando para o Congresso. No Hotel Nacional moravam sena-
dores, deputados, e, quando você voltava, jantava no próprio 
hotel, não tinha nem restaurante em Brasília, era um horror 
mesmo, jantava e depois ficava ali pelas mesas na piscina, ba-
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tendo papo até a hora que o sono o obrigasse a ir para o quarto. 
E isso criou uma camaradagem muito grande, mesmo entre 
contrários, sem nenhuma distinção de partidos, de ideologia, 
nada disso, era convivência, pelo simples fato de você estar ali 
no fim do mundo, como se tivesse sido sequestrado. Isto criou 
uma atmosfera muito agradável de convivência, enfim, e aí vie-
ram as outras coisas.

O ensino de Direito Constitucional após a Constituição 
de 1967; docência no IFCS/UFRJ assumindo a cadeira de 
Victor Nunes Leal  

[F F] —  Antes de o senhor ir a Brasília, fiquei um pouco curioso 
com pequenos detalhes sobre a sua carreira docente, ainda no 
Rio de Janeiro. Como o senhor ensinava o Direito Constitucio-
nal após 1967?

[C B] —  Com a Constituição de 1946. Confesso que não tinha 
nenhuma simpatia pela de 1967, escrevi, inclusive, não con-
tra, mas fazendo restrições. E esse trabalho está num livro, 
editado pela fundação (FGV) Comentários a Constituição de 
67. Foi organizado por Temístocles Brandão Cavalcanti, tem 
um trabalho meu lá.

[F F] —  E foi o mesmo que o senhor presenciou com a Constitui-
ção de 1937, que era a Constituição vigente quando o senhor foi 
aluno, e que se ensinava a de 1991?

[C B] —  Ninguém ensinou a de 1937. Eu não fui ensinado.

[F F] —  Eu digo o seguinte, quando o senhor aprendeu Direito 
Constitucional o professor que lhe ensinou, ensinou a de 1991, 
e não a de 1937.

[C B] —  A de 1937, nunca.

[F F] —  E quando o senhor ensinou, o senhor não ensinou a de 
1967, mas a de 1946. Então isso é apenas uma coincidência ou 
é algo...?
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[C B] —  Não, é uma propensão necessária. Naturalmente você 
fazia comparações com 1967, mas o esquema era de 1946. 

[F F] —  O senhor chegou a ter uma experiência no que hoje a 
gente conhece por Instituto de Filosofia e Ciências Sociais da 
UFRJ, o IFCS?

[C B] —  Foi. Isso foi o seguinte. O diretor do IFCS era, então, um 
colega meu de vida universitária, professor de filosofia, Edu-
ardo Prado de Mendonça. Em 1966 cassaram o Professor Vic-
tor Nunes Leal, que era o professor da cadeira de política, e o 
Eduardo se viu em situação difícil, porque o que queriam era 
acabar com a cadeira, não era só aposentar na cadeira o seu ti-
tular, era acabar com a cadeira. Era aquela velha história dos 
militares de que tudo era comunismo, vai por aí. O Eduardo me 
telefona e diz: “Eu queria que você assumisse a cadeira. Por-
que afinal você é professor de Direito Público e há uma certa 
afinidade entre as disciplinas”. “A você eles vão respeitar, por-
que senão eles acabam com a cadeira”. Não sei se vocês lem-
bram, mas há um personagem da vida acadêmica carioca, e 
nem vale a pena lembrar, que era a alma negra da universidade, 
era quem jogava militares contra os professores, e ao mesmo 
tempo os professores contra os militares também, criando um 
clima que ajudava os militares a forçarem a mão, de verdade. 
Eu aceitei para salvar a cadeira. Nesse tempo eu nem conhecia 
o Victor, de quem depois fui sócio na advocacia, amigo, grande 
amigo. Mas aceitei a cadeira, um ano, havia um jovem aluno 
terminando a graduação, e preparei-o para me suceder, pois 
não tinha mais tempo, e nem era aquele tipo de ciência, a ciên-
cia do ser, não era e nem é a minha preferência; a minha ciência 
é a do dever ser. O fato é que quando terminou o ano letivo, eu o 
considerei preparado, passei-lhe a cadeira e fui à vida.

[A M] —  Qual era o programa da disciplina?

[C B] —  Não tinha programa.
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[A M] —  O senhor trabalhava com que obras?

[C B] —  Na verdade, era uma cadeira feita à imagem e semelhan-
ça do Victor, a obra clássica dele é Coronelismo, enxada e voto. 
Se você perguntasse, qual é o programa da cadeira? É o livro.

[A M] —  E o senhor adotou esse livro?

[C B] —  Não, não. Eu usei o livro onde me parecia que era o caso, 
mas fiz um programa ad hoc.

O mandato parlamentar e o trabalho sobre direito e raça; 
impacto do AI-5 na vida parlamentar; participação no projeto 
de reformulação do Código do Processo Civil; relacionamento 
com o presidente Geisel; cassações políticas 

[A M] —  Ministro, o senhor iniciou seu primeiro mandato parla-
mentar antes do golpe militar em 1964. O senhor poderia tecer 
alguns comentários sobre a vida pré-intervenção militar e pós?

[C B] —  Há um corte drástico. Antes o que se tinha era uma 
exuberância de opiniões políticas. A Assembleia do Rio era 
notável entre todas as Assembleias do país. E rivalizava num 
certo sentido com o Congresso, porque ela tinha representa-
ção de tudo, da extrema direita à extrema esquerda, e o debate 
era muito vivo, era explosivo quase. Depois, não, depois, em 
1964, houve cassações que mediocrizaram brutalmente a As-
sembleia; vieram suplentes, suplentes que na sua maioria não 
diziam nada, eles eram fruto de núcleos suburbanos, cada um 
pior do que o outro. Só pensavam em vantagens pessoais ou 
coisas parecidas. Quer dizer, a Assembleia Legislativa mudou 
da água para o vinho, a intervenção militar foi desastrosa.

[A M] —  O senhor também tem uma atuação com um tema que 
vai se manter presente ao longo da sua atuação partidária que é 
direito sobre raça. O senhor poderia...?
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[C B] —  Isso não tem nada a ver com o partido, não. Isso é o se-
guinte. Em 1967, a Unesco reuniu um grupo de peritos para 
escrever a sua declaração sobre raça, definindo “o que é raça”. 
Isso fizemos em Paris, em 1967, era um grupo pequeno, de uma 
dúzia, uma dúzia e meia de professores, convocados a título de 
peritos, que discutiu uma declaração sobre o que é raça, e a re-
digiu. A partir daí, em 1971 ou 1972, já não me lembro, a ONU 
convocou um seminário para discutir os malfaits da discrimi-
nação racial, e cada governo deveria indicar um representante. 
Eu era deputado já nessa época e um dia recebo da Casa Civil 
um convite para me apresentar ao presidente Médici, que que-
ria me fazer o convite para representar o Brasil nesse seminá-
rio, tendo em vista o fato de que eu era remanescente daque-
le grupo de Paris, que definiu o que é raça. Foi uma conversa 
muito interessante porque ao contrário do que se dizia, e se diz 
até hoje, fiz o que normalmente se faz, agradecer a escolha e 
depois pedir instruções, evidentemente pró-forma. Ele disse: 
“Não, instrução eu não tenho para dar porque o senhor enten-
de disso mais do que eu, seus antecedentes estão dizendo isso.” 
Aí, ato contínuo, passa para a questão da democracia no Brasil, 
e lamentando que o seu antecessor não houvesse reconstitu-
cionalizado o país, dizendo que havia naquela ocasião todos 
os elementos para o país voltar ao modelo democrático. E que 
perderam, e ele estava ali com pés e mãos atados, esperando 
que surgissem no futuro as mesmas condições que permiti-
riam a retomada do processo de democratização do país.

[A M] —  Ele estava falando então do governo Costa e Silva?

[C B] —  Exatamente, que foi um governo que se aproveitou, não di-
ria do milagre econômico porque ainda não havia, mas das boas 
condições econômicas. Foi quando a inflação começou a ser do-
mada, o produto interno estava crescendo e as condições de vida 
melhorando. Ele entendia que esse teria sido o momento para, à 
margem do sentimento militar, reconstitucionalizar o país.
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[AM] — E é exatamente o governo que decreta o Ato Institucional nº 5 

[C B] —  Não, não foi. Quem decreta é o Costa e Silva.

[A M] —  E qual foi o impacto do AI-5 na vida parlamentar?

[C B] —  Acabou com ela. É a maneira mais singela e verdadeira 
de dizer, acabou.

[A M] —  E deixa à margem uma personalidade importante da 
UDN, nesse período, que é o Carlos Lacerda.

[C B] —  Ah, sim.

[A M] —  Não mais da UDN, não é?

[C B] —  Não, aí já não é mais UDN, é Carlos Lacerda, é o lacer-
dismo. Ele foi na verdade a maior vítima do AI-5, ele e o Jusce-
lino, os dois. Porque o processo eleitoral, que era a alternativa 
viável para democratização, foi para o espaço. A eleição direta 
já estava na rua, Juscelino e Lacerda. Os dois achando que iam 
ganhar, portanto, o processo era realimentado pelas esperan-
ças dos candidatos. Pois bem, o AI-5 o que faz? Acaba. Eleição 
indireta. Ninguém imagina o que isso causou. Só quem viveu.

[A M] —  O senhor poderia falar sobre a sua participação no proje-
to de reformulação do Código de Processo Civil?

[C B] —  O anteprojeto foi elaborado por um respeitado proces-
sualista brasileiro, o professor Alfredo Buzaid, que por coin-
cidência era também ministro da Justiça. Juntaram-se auto-
ridade intelectual e autoridade política e, num governo forte, 
o código já nascia vitorioso. Fui mandado para o Congresso 
para receber o rubber stamp, mas não foi o que aconteceu: eu 
fiz, talvez ingenuamente, o que acho e achava que é dever de 
um relator, esquadrinhar tudo. A elaboração, que era para ser 
ultrarrápida, ganhou o ritmo próprio da elaboração legislativa 
tradicional, pois convoquei processualistas e juristas para opi-
nar nas sessões da Comissão Especial própria.
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[F F] —  O senhor se lembra de alguns?

[C B] —  Lembro. Luiz Antônio de Andrade, Haroldo Valadão, 
José Frederico Marques, Galeno Lacerda entre outros igual-
mente doutos e ilustres. Além desses preciosos depoimentos, a 
Comissão recebeu sugestões escritas de advogados, professo-
res e estudiosos do processo civil. Adotei algumas como emen-
das do relator, cheguei a apresentar 150 emendas, mas o gover-
no endureceu. O ministro Leitão de Abreu, chefe da Casa Civil, 
me disse que quando o projeto de lei sai aqui do Planalto, das 
mãos do presidente, o dever do partido é de apoiá-lo irrestri-
tamente. Com franqueza que não era essa a minha orientação 
por entender que o dever do Congresso é examinar serena, mas 
criticamente, quaisquer proposições, inclusive as do Governo.

[F F] —  O senhor tinha relação com o professor Buzaid à época?

[C B] —  Tinha, era acadêmica, ele era professor da USP.

[F F] —  Você tinha alguma relação com a USP?

[C B] —  Não. Mas, no meio acadêmico, todo mundo se conhece 
e ele, sobretudo, porque ele era um eminente professor. Pro-
blemas políticos à parte e preferências políticas e ideológicas o 
valor científico dele é indiscutível. 

[F F] —  Ministro, em 1971, durante o seu mandato na Câmara 
dos Deputados no STF estão o Aliomar Baleeiro e o Adauto Lú-
cio Cardoso. Como é a relação entre vocês nessa época?

[C B] —  A mesma de sempre. Nada se alterou. Era afetuosa, de 
amigos, de correligionários até, se você quiser, paternais da 
parte deles, filiais da minha parte. Nunca me pediram opi-
nião para julgar o que quer que fosse, eles julgavam como 
tinham que julgar.

[A M] —  Ministro, o senhor chegou a estreitar relações políticas 
com o presidente Geisel?
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[C B] —  Geisel? Sem a menor dúvida. Eu fui líder da maioria por 
indicação dele, e depois quando... acho que ele não me queria 
mais como líder, ele inventou... não sei se foi ele que inventou, 
a bancada inventou de eu ser presidente da Câmara; em 1964, 
antes de tomar posse, ele me chamou ao Largo da Misericórdia 
e disse: “Eu não vou nomear você ministro da Justiça, como os 
jornais estão propagando, você é liberal demais para ser minis-
tro da Justiça do meu governo, mas eu queria que você aceitas-
se ser o líder da maioria para abrir, enfatizou: para abrir. Mas 
se eu tiver que dar uns passos atrás, queria que você ficasse co-
migo.” Eu disse para ele: “Isso não, presidente, isso não posso. 
Eu fico com a minha consciência”. Eu já padeci dessas contra-
dições por razões até de ética. Por exemplo, quando o governa-
dor Carlos Lacerda, de quem eu era secretário de governo, bri-
gou com o presidente Castelo, alimentou a linha dura. Quem 
acabou ganhando com a briga dos dois foi a linha dura, que fez 
o AI-2, impediu que o presidente fizesse um sucessor civil, que 
era o Bilac Pinto. Eu não entro mais nessa não. E é curioso por-
que não obstante minha recusa de acompanhá-lo ele mante-
ve o convite. E quando aconteceu isso, eu não fiquei com ele. 
Quando ele cassou na Câmara, eu fiquei contra. 

[A M] —  Esses passos atrás, na prática foram materializados por 
meio das cassações?

[C B] —  Sim, cassações.

[A M] —  Que seriam necessárias antes de haver a abertura políti-
ca na concepção do Geisel?

[C B] —  A concepção dele era de realpolitik, é que ele era, antes 
de tudo, um general de Estado Maior que deve garantir duas 
coisas, a primeira é a possibilidade de retirada, a segunda é de 
não ser derrotado. Quando você se defronta com um inimigo 
mais poderoso, tem que ter uma alternativa, você recua. Quan-
do você está senhor das suas forças, você avança, vai à vitória. 
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Isso era a preocupação dele. Ele só se preocupava com a reta-
guarda militar. Ele vivia ameaçado de ser derrubado, e a prova 
disso foi o episódio de São Paulo. Como todos nós sabemos, o 
grande problema que ele queria enfrentar era o da tortura. Eu 
fui uma espécie de menino de recados, eu recebia na Câmara 
a informação, ou de torturas ou de prisões arbitrárias e etc., e 
levava para o governo. O meu interlocutor era o general Gol-
bery, que falava com o presidente, e o presidente falava com o 
Figueiredo, que era o chefe do SNI. As providências que eles 
tomaram foram de água com açúcar, que era pegar o torturador 
daqui e mandar para não sei onde, mas botar a mão em cima, 
não botava. Até o dia em que houve a morte do Herzog, em São 
Paulo, dito suicídio, e aí o Geisel indignado resolveu ir a São 
Paulo e destituiu de corpo presente o Ednardo. Nós todos es-
távamos certos de que ou ele voltava num caixão ou não volta-
va, porque o II Exército é um exército poderoso. Era, já era um 
exército muito poderoso e muito organizado. E na repressão, 
então, era brutalmente organizado. O presidente não tinha, no 
nosso julgamento, uma retaguarda tão segura que o preservas-
se de uma reação violenta da parte do II Exército. Ele tirou o 
Ednardo e voltou são e salvo, não dentro de um caixão. E a par-
tir daí botou a mão na tortura.

[F F] —  Ednardo?

[C B] —  Ednardo D’Ávila.

[A M] —  Então, ministro, como se deu essa relação? Qual foi seu 
papel durante o governo Figueiredo?

[C B] —  Nenhum.

[A M] —  Nenhum. O senhor não era mais deputado federal?

[C B] —  Eu era deputado federal, ele é que não gostava de mim.

[A M] —  Por quê?
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[C B] —  Não sei.

[A M] —  O que lhe dava essa impressão?

[C B] —  Não era impressão, era fato. Ele chamou um deputado 
aqui do Rio para saquear as minhas bases eleitorais no estado. 
Eu era o mais votado.

[A M] —  Como o senhor ficou sabendo disso?

[C B] —  Pelo próprio.

[A M] —  O próprio Figueiredo?

[C B] —  Não. Figueiredo não escondia que eu o irritava. Dizia: 
“Ah, você é muito ranzinza.” Porque eu reclamava, tinha o mau 
gosto de reclamar. O próprio deputado que foi escolhido por 
ele, para esse ingrato papel, que era meu amigo, veio me contar.

[A M] —  O senhor está falando de quem?

[C B] —  Vale a pena?

[A M] —  Como o senhor quiser.

[C B] —  Eu quero o silêncio.

[A M] —  Perfeito. 

A transição política e a revogação do AI-5; o fim do 
bipartidarismo e dos atos institucionais; o convite para 
ser assessor especial do Palácio do Planalto; convite 
para ser ministro do STF

[A M] —  Então, como o senhor definiria o seu papel, então, 
na transição?

[C B] —  Só um, o de lutar para que a transição chegasse a sua fi-
nalidade, que era restabelecer o estado democrático de direito, 
mais nada.
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[A M] —  Como o senhor fez isso? Como se deu essa luta? Porque 
sabemos que...

[C B] —  Eu não fiz, eu era apenas um pequeno operário num tra-
balho que era comum, era de muita gente; e isso, em primeiro 
lugar, nunca dizendo o contrário do que eu pensava, em hipóte-
se alguma. Houve uma época, desde 1971, quando eu fui eleito 
deputado federal, que choveram convites para eu falar na Es-
cola Superior de Guerra, na Escola de Guerra Naval e por aí, e o 
tema era sempre o mesmo, era a volta da democracia. O Estado 
democrático de direito, como ele é, como ele funciona, como 
ele é compatível com as situações mais adversas que você pode 
imaginar. Quer dizer, o direito tem soluções que parecem às 
vezes até antijurídicas ou injurídicas, que ajudam a manter a 
juridicidade, estado de sítio, por exemplo, enfim, medidas que 
permitem ao Estado se manter contra seus inimigos. Mas sem 
nunca, nunca violar os direitos individuais. A incolumidade fí-
sica das pessoas etc. Até que numa palestra na Escola Superior 
de Guerra, eu tive também o mau gosto de tratar do problema 
da tortura. Isso teria ocasionado a demissão do general Rodri-
go Otávio, que era o comandante da escola.

[A M] —  Rodrigo Otávio Jordão Ramos?

[C B] —  É.

[A M] —  Que viria a ser ministro do STM.

[C B] —  É. Segundo o que se dizia na época, é que as duas pales-
tras, a do arcebispo primaz do Brasil, dom Brandão, arcebispo 
de Salvador, que falou antes de mim, falamos em sucessão, ele 
primeiro, eu logo depois, uma semana depois da outra, teriam 
contribuído para a queda do Rodrigo Otávio.

[A M] —  O senhor se recorda em que ano foi isso?

[C B] —  Isso foi, salvo engano meu, 1972, 73, por aí. Na Escola de 
Guerra Naval era diferente, porque é mais civilizada, a forma-
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ção dos oficiais é outra, Marinha é Marinha. O Exército é mais 
duro, houve um momento em que a Marinha foi mais dura 
do que o Exército em matéria de repressão, mas a formação 
dos oficiais era outra. Isso permitia, por exemplo, um diálogo 
mais produtivo. Não havia, como às vezes na Escola Superior 
de Guerra, uma reação, você sentia o frisson. Lá não. Talvez 
uma vez ou outra, mas de um modo geral, não. Discutia-se ci-
vilizadamente. E nunca eu deixava de falar, sempre batendo na 
mesma tecla. Eu nunca tive maiores relações no meio militar. 
Mas com o Geisel foi a mesma coisa, quer dizer, até a ponto de 
irritá-lo. Aquela ressalva “você fica comigo”, acho que ficou 
atravessada na garganta dele, mas enfim, o fato é que nunca 
parei de falar, falei sempre, cobrei sempre. E ao mesmo tempo 
fazia tudo na esfera do legislativo para que as coisas marchas-
sem nesse rumo. Por exemplo, não sei se vocês já ouviram falar 
na emenda das prerrogativas, foi um momento em que o Con-
gresso quis restabelecer as suas prerrogativas de Poder Legis-
lativo, e o relator fui eu. Nós perdemos, perdemos por quatro 
votos, quatro votos contrários do MDB daqui do Rio, fiéis ao 
Chagas Freitas. Grande parte do MDB votou conosco, como 
não podia deixar de ser, e uma parte grande da Arena também, 
mas perdemos por quatro votos, todos do MDB do Rio. Outra 
coisa importante foi a atuação na esfera internacional. Brigas 
constantes de parlamentares pelas viagens ao exterior, visa-
vam sobretudo as da União Interparlamentar. Para apartar 
uma briga (eu era presidente da Câmara), inventaram de eu ser 
presidente do Grupo Brasileiro da União Interparlamentar. O 
que me obrigava praticamente a ir a todas as reuniões da Inter-
parlamentar que se realizavam em diferentes países. E aquilo 
para mim era um problema porque eu não queria... como a coi-
sa aqui estava muito insegura, eu não queria sair daqui. Mas 
não tinha jeito, porque se não fosse, provavelmente ia aconte-
cer alguma coisa ruim.  O Brasil era cobrado em todas as reu-
niões pelas cassações e violações de direitos de parlamentares, 
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e era preciso responder. Você não pode deixar pura e simples-
mente que falem e não tenha resposta. Em resposta eu adotei a 
linha da verdade dizendo que violações acontecem, são menos 
drásticas do que de outros países que estão aqui, que além de 
cassar os mandatos, fazem restrições de direito civil, prendem, 
o parlamentar que perdeu o mandato. No Brasil existem puni-
ções também, mas geralmente não atingem os parlamentares 
que perderam o mandato. Concluía nossa defesa dizendo que 
parlamentar digno do nome está lutando para que isso acabe 
no Brasil, e todos nós estamos empenhados nisso. E era um 
bordão. Toda reunião eu tinha que repetir a mesma coisa: “Es-
tamos de acordo, é verdade, isso não é mentira não, isso é ver-
dade. Agora, estejam certos de uma coisa, nós estamos lutando 
para que isso acabe no Brasil.” Na última reunião, depois da re-
vogação da Ato nº 5, em Praga, aconteceu um fato muito curio-
so, era um tipo de reunião em que só pode falar um represen-
tante de cada país, e nós tínhamos, como de hábito, em todas as 
reuniões, a dupla representação de governo e oposição, Arena 
e MDB tinham representação. E o Ato nº 5 havia sido revogado 
havia um mês, dois meses, e eu tinha que anunciar isso. Pedi a 
palavra, para um point of order, uma questão de ordem e disse: 
“Presidente, como o senhor sabe, por tradição, as representa-
ções do Brasil são duplas, governo e oposição. Eu tenho uma 
notícia importante para dar, mas não quero de maneira nenhu-
ma que o meu colega que representa a oposição, deixe de falar.” 
O presidente era muito amigo meu, era um deputado iraniano, 
como eu, membro do comitê executivo, de maneira que gozá-
vamos de uma certa intimidade, “E eu peço portanto que a pa-
lavra seja concedida ao meu colega que representa a oposição.” 
Era o Paes de Andrade, o Paes de Andrade sempre pedia para 
eu fazer a tradução dos seus discursos para o francês. Eu fazia 
com a maior fidelidade, concordando ou não com o que ele ha-
via escrito. Paes fez a sua arenga, não foi feliz, porque deu azar, 
logo depois que acabou de falar, mas meu amigo iraniano disse 
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que ia abrir uma exceção e me deu a palavra. Anunciei a revo-
gação. Eu recebi na vida duas standing ovations, uma quando 
consegui no seminário da ONU em Yaoundé, no Camerun, 
aprovar o relatório sobre os mal feitos da discriminação ra-
cial, objeto de muitas emendas. Aprovado o relatório sucedeu a 
standing ovation, que me emocionou muito.

[A M] —  Quando foi isso?

[C B] —  Foi em 1971, 72, no Camerun. E a segunda foi em Praga, 
quando anunciei a revogação do ato; foi a mesma coisa, todo 
mundo se levantou e aplaudiu, e o pobre do Paes de Andrade 
ficou acachapado. 

[A M] —  Nesse mesmo período nós observamos o fim do biparti-
darismo e a criação de novos partidos políticos e o senhor tendo 
uma influência grande nesse cenário. O senhor poderia discor-
rer um pouco sobre isso?

[C B] —  Bom, o fim do bipartidarismo era previsível com o fim 
dos atos institucionais. Porque na verdade foi um ato de for-
ça a extinção dos antigos partidos. Ninguém pediu, veio como 
um raio do Olimpo. E a grande maioria estava satisfeita com 
os partidos que havia e todos receberam como um ato de força, 
uma imposição, enfim, uma privação da liberdade de agremia-
ção política. Assim como existe a liberdade de se associar para 
quaisquer fins lícitos, existe, com maior força, a liberdade de se 
juntar para formar partidos ou grupos políticos. E aquilo era 
realmente um ato de força, contrário a uma das liberdades fun-
damentais do estado democrático. Portanto, com o fim do Ato 
nº 5, normalmente se restabeleceria a pluralidade partidária. 
Se houvesse bipartidarismo, seria espontâneo, não como foi, 
na base da imposição. O grande problema estava no fato de que 
você tinha dois critérios para a formação dos novos partidos, 
um era remontar a origem de cada um dos parlamentares, sou 
udenista, você é pessedista, você é trabalhista, você é comunis-
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ta, você é isso, você é aquilo, e aí reconstituíam-se as antigas 
agremiações, mas logo entendeu-se que eles haviam perimido, 
não eram mais viáveis, não estavam mais em sintonia com a 
realidade do país. Então se tentou agrupar por tendências de 
centro, de direita e de esquerda, e resultou no que está aí. O 
PMDB na verdade continuou sendo uma espécie de federação 
de núcleos ideológicos. O que segurava o MDB, o cimento, era o 
fato de que ele tinha se tornado majoritário, e tinha esperança 
de vir a ser mais majoritário ainda, na medida em que seus gru-
pos continuassem juntos. Não era porque se amassem, se en-
tendessem, pelo contrário, brigavam que não era brincadeira. 
Era a esperança de chegar ao poder pela união, não pela desu-
nião. Você tinha um exemplo disso, que se tornou clássico, era 
o Tales Ramalho com o Tancredo. Eles formaram o partido po-
pular, PP, desligando-se do MDB, porque acharam que o Ulis-
ses estava indo muito para a esquerda. E o grupo de esquerda, 
realmente, sempre deu o tom do antigo MDB, e continuava a 
dar o tom no novo PMDB. Para se livrar dessa pecha e viabi-
lizar até a ida ao poder, eles resolveram formar um partido de 
centro, tirar a pecha de esquerdização que o Ulisses represen-
tava. Depois se juntaram de novo, porque é aquela velha histó-
ria, a união é que fazia a força deles. Não eram as ideias, mas o 
número. Bom, isso explica a meu ver a divisão partidária que se 
seguiu. O que comprometeu mais ainda o novo quadro partidá-
rio foi a comercialização de algumas legendas. Porque passou a 
ser um bom negócio tanto do ponto de vista político, quanto do 
ponto de vista financeiro, você vender tempo, ter legenda para 
oferecer ao maior número possível de candidatos. Isso tudo foi 
aluindo o sistema partidário. 

[A M] —  No final do regime militar o senhor se filiou ao PFL, novo 
partido político, e foi também nomeado assessor especial do Pa-
lácio do Planalto no governo do presidente José Sarney. Como se 
deu esse processo?
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[C B] —  Quando terminou o meu mandato em 1982, na verda-
de janeiro de 1983, eu voltei para o escritório e recomecei 
a minha vida, voltei para o Rio. Eu tinha sido candidato ao 
Senado e perdido.

[A M] —  Por qual partido?

[C B] —  Pela Arena, contra o Saturnino.

[A M] —  Isso é em 1900 e...

[C B] —  Em1982. Não, não era Arena, era o quê? PDS. Não 
era mais PFL.

[A M] —  Acho que é o PDS antes do PFL. Não?

[C B] —  Foi. Acho que é, a memória não está ajudando não. En-
fim, eu fui candidato aqui, perdi e queria perder mesmo porque 
eu queria voltar para a minha vida de cidadão e de profissional 
do direito, voltei, estava tudo indo muito bem, quando o Sar-
ney, de quem era e sou amigo, me telefonou pedindo que eu fos-
se a Brasília que ele queria falar comigo. Ele já estava na pre-
sidência da República, já tinha assumido. E me diz que queria 
que eu fosse ajudá-lo, mas não tinha cargo de ministro porque 
o Tancredo havia feito o ministério que ele herdara e ele não 
podia se livrar de ninguém, até aquele momento. O Tancredo 
tinha pensado em me fazer consultor geral da República, mas 
foi atropelado por Minas e deu a consultoria da república a ou-
tro, aliás, a um ilustríssimo jurista, da melhor qualidade, me-
lhor do que eu. Mas enfim, o Sarney me diz isso, me oferecia 
a chefia da assessoria especial do presidente da República. Eu 
topei. Na verdade era para fazer trabalhos vários, eu fiz a nova 
lei de greves, a emenda nº 26 de convocação da Constituinte, 
fiz um monte de coisa. E a partir de determinado momento eu 
entendi que estava na hora de voltar para minhas bases, aquilo 
não estava dando mais nada. Algumas coisas de política econô-
mica e administração não me agradavam, enfim, já não estava 
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muito satisfeito, eu larguei tudo e vim para o Rio, em dezembro 
de 1985, e ele, ato contínuo, me convoca para o Supremo, que 
eu recusei. Eu já havia recusado o Supremo quando o Geisel, 
não sei se por iniciativa própria ou por invenção do Petrônio 
Portela, me convidou também para o Supremo e eu não quis. 
Eu não queria ser nomeado ministro do Supremo por um ge-
neral, eu não quis, recusei e ficou por isso mesmo. Aí o Sarney 
me convida, eu recuso, venho para o Rio, e ele liga para a minha 
mulher, para Helena, nós somos muito amigos dele e da Mar-
ly, dizendo para ela insistir para eu aceitar. Ela disse para ele: 
“Olha, ele faz o que quiser, sempre foi assim, nunca foi dife-
rente. Não aceita conselho”. Alguns ministros do Supremo me 
vieram falar, inclusive aquele a quem eu ia suceder, o Cordeiro 
Guerra, para que eu aceitasse. Ora, convite para o Supremo, 
não se pede. Esse negócio que fazem agora, campanha para ver 
juiz do Supremo é uma vergonha, cá para nós, é uma verdadeira 
vergonha. Mas também não se recusa. Eu conheço muita gente 
que recusou, eu recusei, e acabei cedendo, foi assim.

[F F] —  De início porque o senhor havia recusado? Não do convite 
do Geisel, mas do primeiro convite do presidente Sarney?

[C B] —  Porque eu tinha esperança de continuar a vida política aqui, 
no Rio de Janeiro, essa que é a verdade. Primeiro eu queria voltar a 
ganhar dinheiro, a família padeceu muito, vida pública como deve 
ser vivida é um tormento. Só quem passou por isso sabe. Você 
não tem dinheiro para nada, é tudo no contado. E eu tenho famí-
lia grande, tenho cinco filhos, hoje, cinco filhos, dez netos, cinco 
bisnetos. Portanto, dinheiro é coisa essencial. Pode não ser muito, 
mas tem que ser suficiente, e eu estava já pela boa, queria voltar a 
minha vida. E de outro lado eu tinha esperança que, continuando 
a vida política, acabasse governador. Portanto não tinha interesse, 
na verdade, no Supremo. E havia outra coisa, nunca quis ser juiz, 
sempre quis ser advogado. Nunca fui outra coisa na vida. Esse ne-
gócio de ser juiz não me dizia à alma. Enfim, foi isso.
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[F F] —  E o que mudou para o senhor resolver aceitar depois de 
um tempo?

[C B] —  Porque é da tradição da nossa profissão que o Supremo 
não se recusa. Mas foi sobretudo a insistência dos ministros 
que lá estavam: Cordeiro Guerra, Aldir Passarinho e outros, 
Luiz Octávio Gallotti, que foi meu colega duas vezes de colégio 
e no jurídico da Light, e uma advertência do Sarney, que ele es-
tava me escolhendo, não só pela nossa amizade, mas para evi-
tar um outro, que era difícil de resistir, dizendo: “Se você não 
aceitar, eu vou cair nas mãos desse sujeito. ”

[F F] —  O senhor poderia dizer de quem se trata?

[C B] —  Não, não. Não fica bem.

[F F] —  Não há problema. 

Relacionamento com o presidente Sarney; passagem 
pela Comissão de Assuntos Constitucionais; posse 
no Supremo e relacionamento com os outros juízes; 
formação do gabinete e rotina de trabalho 

[F F] —  Eu posso perguntar como surgiu, como o senhor poderia 
descrever para a gente o desenvolvimento da sua relação com o 
presidente Sarney?

[C B] —  Ah, mas isso é...

[F F] —  O senhor o conhecia há muitos anos?

[C B] —  Muitos anos. Até difícil dizer quando começou. Éramos 
ambos udenistas, de correntes diferentes. Ele era udenista 
mais chegado a esquerda, eu era filiado a uma ala da UDN, a 
dos bacharéis, com Bilac, dr. Milton Campos, Baleeiro, Adauc-
to, e por aí vai. Sarney não, Sarney andou pela banda de música 
e depois foi muito para o lado da esquerda. Era bossa nova, era 
a ala chamada bossa nova. Mas eu gostava pessoalmente dele, 
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sempre gostei. Sempre achei uma pessoa boa, um homem bom. 
Acho que a grande virtude humana é a compaixão, e isso ele 
tem, é uma coisa, a meu ver, primorosa nele.

[F F] —  Então ministro, o senhor finalmente aceita o convite do 
presidente Sarney. Hoje nós temos a figura da sabatina, naquela 
época...

[C B] —  Não tinha.

[F F] —  Não tinha. Mas havia algo semelhante?

[C B] —  Nada, nada, nada.

[F F] —  Então, ato contínuo ao aceite o senhor foi nomeado mi-
nistro do Supremo?

[C B] —  Não, o Senado teve que votar.

[A M] —  Como funcionava?

[C B] —  O nome escolhido pelo presidente vai por mensagem para 
o Senado aprovar ou não aprovar. Na história das relações do pre-
sidente com o Senado há casos de rejeição. Barata Ribeiro, que 
era médico, foi rejeitado pelo Senado, na República cuja tradição 
é de nunca aprovar por unanimidade, e quanto mais evidente a 
pessoa, mais ativa a sua participação na política, mais votos con-
trários. Houve casos, Baleeiro, por exemplo, que é um dos maiores 
juristas que o país teve. Toda parte tributária da Constituição de 
1946 foi ele quem fez com a própria mão. E é a mais primorosa no 
mundo. Os livros dele são modelares. Ele teve muito voto contrá-
rio. Por quê? Porque foi um parlamentar combativo. Eu tive votos 
contrários, não foram muitos também não, não posso me compa-
rar ao Baleeiro, mas tive votos contrários.

[F F] —  O senhor se lembra mais ou menos qual foi o resultado 
da votação?

[C B] —  Vamos dizer, é figurativo, mas, vamos dizer, entre 50, 
dez, por aí.
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[A M] —  E antes de ser nomeado para o Supremo o senhor passou 
pela Comissão de Assuntos Constitucionais. O senhor pode fa-
lar sobre a sua atuação?

[C B] —  Não foi relevante, não. A comissão era muito numerosa 
e muita gente faz questão de falar e eu não faço. E as questões 
estavam mais ou menos assentadas, porque você pega o mode-
lo de uma constituição, como se pegou o modelo da Constitui-
ção de 1946 e vai-se acrescentando ou tirando. A grande ques-
tão para mim era a do sistema de governo, parlamentarismo 
ou presidencialismo. Para Afonso Arinos e para mim, parla-
mentaristas, essa era a grande questão, tudo mais era café pe-
queno, questões meramente pontuais. A gente tinha opinião, 
claro, mas não era nada que decidisse o destino do país. E foi aí 
que nós nos empenhamos mais, o velho Arinos e eu, que tinha 
com ele uma relação filial, ele foi meu professor e sempre me 
ajudou. Foi quem me levou para o Instituto Rio Branco quan-
do era ministro do Exterior. Enfim, não foi nada de relevante. 
Relevante foi o debate parlamentarismo, presidencialismo, 
prevalecendo o parlamentarismo.

[F F] —  Ministro, o senhor se lembra de como foi o seu ingresso no 
Supremo Tribunal, primeiros dias de trabalho, semana de posse?

[C B] —  Olha, vamos começar pela posse, porque marcou mui-
to, marcou-me muito. Eu perdi uma filha há sete anos, ela era 
economista, extremamente inteligente, e muito crítica, mui-
to crítica de tudo, sobretudo do sistema político. Meus filhos 
todos foram à minha posse no Supremo. E ela, especialmen-
te, ficou extremamente agradada do fato de que a posse dura 
cinco minutos. O empossando é convidado a entrar, a prestar 
o compromisso regimental, o presidente o declara empossado, 
ele assina o termo de posse, pronuncia o compromisso, assina, 
o presidente manda que o leve ao lugar que lhe é destinado, en-
cerra a sessão. Depois é um cafezinho na sala ao lado. Quando a 
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Cristina viu isso, disse: “Meu pai, esse país seria outro se tudo 
fosse assim, com essa simplicidade, sem discurso”, - não tem 
discurso, não tem nada -, “Esse Brasil seria outro país”. Mi-
nistro do Supremo só recebe homenagem quando se aposenta 
e quando morre, não no curso da judicatura. Você está vendo 
o que está acontecendo? Haja homenagem. Durante sua pre-
sidência é homenagem para cá e homenagem para lá. Isso era 
rigorosamente proibido. Era outro mundo, outro ethos.

[A M] —  E como foi a sua recepção pelos outros ministros?

[C B] —  Muito boa. O corpo de juízes era extremamente educado, 
isso era uma característica que, realmente, chamava atenção. 
O convívio era, não vou dizer afetuoso, mas era extremamen-
te cortês, a regra ou as regras de convivência estavam estabe-
lecidas há muito tempo. Por exemplo, a regra da seniority, da 
precedência até para entrar no elevador, o mais antigo entra 
primeiro, o seguinte menos antigo, e assim até o mais moder-
no. Você não entra no elevador antes dos outros, você entra na 
sua vez. À mesa, a mesma coisa, a distribuição dos assentos 
no plenário igualmente, em razão da antiguidade, da seniori-
ty. E assim vai. Quer dizer, a convivência fica muito facilitada 
quando existem regras e elas são observadas. Ninguém viola 
qualquer dessas regras de conduta. Às vezes, no curso da vida 
do Supremo houve momentos de exaltação. Dois ministros no 
velho Supremo andavam armados e se ameaçavam reciproca-
mente, mas ninguém atirou em ninguém. Dois ministros no 
meu tempo não se falavam, até que um dia se conseguiu que 
eles se falassem. Mas a convivência era cordial e correta, so-
bretudo. Depois você se tornava amigos de alguns. Eu fiquei 
extremamente amigo, amigo mesmo e de gostar muito, do Ra-
fael Mayer, por exemplo; o Brossard já conhecia do Congresso, 
e sou amigo dele até hoje, é muito querido, e outros. E havia al-
guns mais exaltados, mas sempre contidos, e que tinham o bom 
hábito de pedir desculpas depois que a tempestade passava. 
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Foi um período muito bom.

[F F] —  Posso perguntar como o senhor montou seu gabinete? 
Como era o gabinete, seu staff?

[C B] —  Era muito simples. Você tinha um assessor, ou dois asses-
sores que ajudavam com os processos. Eles tinham por incum-
bência separá-los, fazer notas a respeito do que neles encon-
travam, pesquisar a jurisprudência e os precedentes judiciais. 
Quanto à doutrina, inútil pedi-la porque a biblioteca do Supre-
mo era pobre. Ou você tinha em casa ou não conseguia. Uma 
biblioteca mal organizada, que hoje está muito boa. Eu vinha da 
Câmara, a Câmara tem uma das melhores bibliotecas do país, 
extraordinariamente boa e completa, de modo que a do Supre-
mo não me dizia nada. E tinha dois assessores. E tinha um da-
tilógrafo ou dois datilógrafos, e pronto, acabou, e um contínuo.

[F F] —  O senhor preparava todos os seus votos?

[C B] —  Claro. Ia fazer o quê? Bater perna em Brasília? Só se 
fosse louco. 

[F F] —  E essa equipe dava conta do volume?

[C B] —  Dava, dava conta. Quer dizer, não dava conta porque o 
saldo é sempre negativo, no entra e sai, o saldo é negativo, sem-
pre, sempre, sempre. Eu fui durante os dois primeiros anos o 
que mais produziu, despachava mais rápido. Agora, não fazia 
outra coisa a não ser trabalhar. Não tinha mais nada para fazer, 
nada, nada, nada. A única coisa que eu fazia era sair por vol-
ta das seis horas da manhã, andar seis km, voltar, tomar café 
e sentar à mesa de trabalho. Quando era meio-dia, levantava, 
tomava banho, comia rapidamente para estar uma e meia na 
sessão da Turma ou do Pleno, essa era a vida. Jantava e volta-
va para trabalhar. Porque o trabalho era em casa, o gabinete no 
Tribunal não se prestava ao trabalho intelectual.

[F F] —  Os seus assessores e datilógrafos iam a sua casa?
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[C B] —  Não, eles ficavam lá, mas eu trabalhava em casa.  Aliás, 
você não pode revelar o seu voto senão depois de lido em ses-
são. Você recebe o processo em casa, em casa redige relatório 
e voto, e como eu não sei datilografar, numa pasta separada fi-
cava o relatório e o voto, que só eu manipulava, iam comigo. O 
processo voltava e entrava em pauta, depois que eu lia o meu 
voto na sessão, entregava à secretaria para digitar e publicar. 
Antes de publicar voltava para eventuais correções materiais. 
Esse era o meu trabalho, e não fazia outra coisa.

[F F] —  O senhor se lembra quem e como, quais os critérios que 
o senhor usava para nomear os assessores? Quem trabalhou 
como assessor?

[C B] —  Trabalharam comigo funcionários do Supremo, eu nun-
ca recorri a pessoas de fora, e não tenho arrependimento. Na-
turalmente no início você tateia um pouco, pessoas que você 
acredita que vão dar conta do recado, não dão, então as subs-
tituí. Eu acabei tendo uma equipe muito boa, mas muito boa 
mesmo. Na base do experimenta e corrige.

[F F] —  Entre os colegas ministros, como era o cotidiano no Su-
premo? Para lá das sessões vocês se encontravam?

[C B] —  Não, ninguém ia à casa de ninguém. Os colegas não se con-
sultam, você só fala com Deus, não fala com ninguém nem para 
perguntar ao colega como se deve votar. E, note-se, todos nós 
morávamos no mesmo prédio, quer dizer, era só tocar a compa-
nhia e entrar, mas ninguém ia à casa de ninguém. Ninguém ou-
via a opinião de ninguém. A opinião é dada ali, durante a sessão. 

[F F] —  Nunca um colega perguntou, tirou uma dúvida?

[C B] —  Não, não. Você pode teoricamente perguntar: o que você 
acha, por exemplo, do prazo de prescrição de não sei o quê? O 
colega responde, eu acho isso, acho aquilo, mas dizer que é para 
aplicar no caso x ou y, nunca.
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Comentários sobre alguns casos julgados; relação 
com a mídia; breve comentário sobre Assembleia 
Constituinte; funcionamento do pedido de 
vista; impacto da Constituição de 1988 no STF; 
comentários sobre a questão da pertinência 
temática, excesso de trabalho e introdução da 
medida provisória pela nova Constituição; discorre 
sobre o caso relativo à elevação dos vencimentos dos 
ministros do Supremo e sobre o mandado de injunção 
aos perseguidos políticos e indenizações   

[A M] —  O senhor lembra qual foi o seu primeiro caso?

[C B] —  Não. Geralmente... Naquele tempo você suava para encon-
trar um caso relevante. Os casos mais numerosos eram aqueles 
do tipo que os americanos chamam appellate jurisdiction, eram 
verdadeiros recursos sobre matéria civil, pouca coisa de direito 
público. Direito público eram clichês, verdadeiros clichês.

[F F] —  Como o senhor descreveria esse trabalho de garimpagem 
dos casos relevantes?

[C B] —  Como estou descrevendo, lendo os processos.

[F F] —  Quais os casos que o senhor achou?

[C B] —  Vou lhe dar um exemplo. Um recurso extraordinário de 
um posseiro que cultivava área reivindicada pelo estado do Pa-
raná. Uma área valiosa, porque situada na parte mais fértil do 
estado. Ele era sucessor do seu sogro. O sogro era sucessor do 
pai dele, sogro. E o estado do Paraná, em ação de reivindica-
ção, dizia-se proprietário da gleba. O juiz de primeira instân-
cia atendeu a defesa do posseiro, mas no tribunal do Paraná 
ele perdeu e veio de recurso extraordinário. A fundamentação 
do acórdão do Tribunal de Justiça do Paraná era bem feita, 
era feita por quem conhece, quem é do ofício. Mas havia al-
guma coisa errada ali. A cadeia sucessória. Qual era a lei que 
vigia quando o primeiro possuidor entrou na posse da gleba? 
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Remontando-se a cadeia sucessória, tinha-se que a primeira 
posse regulava-se pela Lei de Terra de 1850, do Visconde de 
Itaboraí. É uma das leis mais perfeitas que esse país tem. Foi 
a lei, por exemplo, que reconheceu o direito dos índios à terra 
que habitavam e cultivavam e, em geral, o direito de quem cul-
tiva a terra. Eu perdi algumas noites, até acertar o ponto. Vi os 
autos, vi a cadeia sucessória, estabeleci o ano inicial da posse 
que coincidia exatamente com a vigência da lei de 1850. Eu não 
tinha dúvida. Quer dizer, que a velha província do Paraná tinha 
perdido posse e propriedade daquela gleba com a Lei de Ter-
ras. Felizmente o tribunal aprovou por unanimidade meu voto, 
e salvei esse posseiro analfabeto, ele se confessava analfabeto. 
Esse é um exemplo.

[F F] —  Um excelente exemplo, mas por que o senhor considera 
esse caso um caso... 

[C B] —  Emblemático?

[F F ] —  Emblemático.

[C B] —  Porque é justiça. É o momento em que você é juiz para 
fazer justiça através da lei.

[F F] —  O senhor teria outros exemplos para nos dar?

[C B] —  Diversos exemplos, mas a memória já não ajuda, são 
quase 30 anos. Mas têm casos de você ter que dizer não. Lem-
bro-me de um caso curioso. Era de uns padres franceses que 
haviam respondido por subversão e foram condenados, re-
correram e sempre perderam. Afinal entraram com recurso 
criminal pedindo que o caso fosse rejulgado. Acontece que é 
do direito brasileiro que, quando a responsabilidade penal de 
alguém perime, quer dizer, é colhida por decadência ou por 
prescrição, não pode mais ser julgada. Moralmente eu enten-
dia o interesse deles, porque eles acreditavam terem sido mal 
julgados, queriam ser bem julgados. Mas entre isto e o que é 
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peremptório na lei é que o juiz perde a jurisdição a partir do 
instante em que perime o poder do Estado de punir; você não 
tem mais escolha. Esse foi um debate também interessante, e 
aí eu procurei verificar como o tribunal tinha agido ao longo do 
tempo. Não apenas agora nesse período conturbado, mas como 
sempre foi. E era isso mesmo. Se a prescrição, a decadência, 
colhera a pretensão punitiva do estado, nenhum juiz pode mais 
julgar o caso. Isso levantou uma certa revolta da parte deles. 
Eles queriam ser julgados de novo, mas não era possível.

[F F] —  O senhor mencionou o dever da magistratura, um pouco 
mais cedo na entrevista, e disse que à época que o senhor negou 
o primeiro e segundo convites a magistratura não era um ofício 
que o atraía particularmente.

[C B] —  Não atraía mesmo.

[F F] —  Uma vez nomeado com alguma experiência no Supremo 
como foi o seu contato com esse ofício?

[C B] —  Eu gostei muito, gostei por uma porção de circunstân-
cias. A primeira era a vida monástica, porque rigorosamente 
você apenas trabalha, ponto, acabou. Não tem festa, não tem 
nada. Eu gosto muito de música, música clássica, e minha mu-
lher e eu ficávamos de olho para ver algum concerto que pres-
tasse. Os concertos patrocinados pelo governo não eram bons. 
Mas de vez em quando apareciam conjuntos de câmera estran-
geiros, eu me lembro de um russo, por exemplo, que era uma 
maravilha, aí você briga para ir, faz uma janela naquela sua 
vida monástica e vai lá, para ter o prazer de ouvir boa música. 
Mas de um modo geral não era nada disso, era só trabalho, mais 
nada. Você perguntou o que, desculpa?

[F F] —  Sobre a magistratura.

[C B] —  Eu gostava dessa vida monástica e gostava também do fato 
de que não tinha que dar satisfações a ninguém, só a Deus. Uma 
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vez me telefonou um potentado querendo que eu julgasse um caso 
do interesse do presidente Sarney, de quem sou e era amigo, de 
determinada maneira. Eu bati o telefone dizendo sujeito atrevido, 
pedir voto de juiz! Ele também nunca reclamou. Fez a intriga com 
o Sarney. Um dia alguém deu uma indireta, eu tive que dizer que, 
se eu porventura atendesse ao pedido, desonrava quem me convi-
dou para ministro do Supremo. Porque não me convidou para fa-
zer-lhes as vontades nem para julgar a favor dele, contra o direito.

[A M] —  Ministro, o senhor teve uma intensa vida profissional 
no Poder Legislativo, anterior a sua nomeação como ministro. 
Como se deu essa transição do Poder Legislativo para o Poder 
Judiciário, houve um estranhamento inicial?

[C B] —  Não. Toda mudança é crítica. Quando você muda de 
emprego geralmente produz um estresse. Eu confesso que me 
aproximei do Supremo, tremendo, olhava para ele como um 
templo, como alguma coisa sagrada. A missão de julgar é uma 
missão transcendente. Não sei se vocês conhecem os conse-
lhos de Dom Quixote a Sancho Pança, quando Sancho Pança 
é nomeado governador da ilha de Barataria. É uma das peças 
mais bonitas que eu conheço. Começa assim: ”Hallen en ti, 
Sancho fiel, más compasión las lágrimas del pobre, pero no 
más justicia, que los ofrecimientos del rico”, e vai por aí. Isso 
é uma bíblia para quem julga. Se vocês nunca leram, leiam. 
Leiam porque vale a pena. É muito bonito e muito verdadeiro. 
Se você quiser ser juiz tem que ser como está dito pelo Dom 
Quixote, pelo maluco do Dom Quixote.

[F F] —  Ministro, além desse pedido indireto de alguém em nome 
do presidente Sarney, o senhor recebeu algum outro tipo de soli-
citação pedindo um voto em determinado sentido?

[C B] —  Nunca, nunca, nunca.

[F F] —  Como era a relação do STF, dos ministros do STF, na épo-
ca do senhor, com a imprensa, com a mídia?
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[C B] —  Não existia, não existia.

[A M] —  Nunca houve cobertura de uma sessão que o senhor par-
ticipou como ministro?

[C B] —  Que eu saiba, não.

[F F] —  Nunca nenhum jornalista lhe pediu uma entrevista, 
uma declaração?

[C B] —  Não, não, não. Sabia que eu não concedia. Era zero.

[A M] —  O senhor era ministro à época da Assembleia Consti-
tuinte, em 1987.

[C B] —  Era, não no momento em que ela foi inaugurada, foi con-
vocada. A emenda era minha, a da convocação. 

[A M] —  Mas o senhor já era ministro durante a sua...

[C B] —  Era ministro do Supremo.

[A M] —  E havia interesse direto em...?

[C B] —  Nenhum.

[A M] —  Analisar os...

[C B] —  Nenhum, nenhum.

[A M] —  Trabalhos da constituinte?

[C B] —  Nenhum, nenhum, nenhum.

[F F] —  O senhor não participou deles, não foi solicitado?

[C B] —  Eu não, nem admitiria que me solicitassem nada.

[F F] —  Eu digo, nenhum colega seu parlamentar ou político pe-
diu conselhos?

[C B] —  Não. Apareceu um dia um antigo aluno meu, que era 
deputado aqui do Rio, e dizendo que a Constituinte ia trans-
formar o Supremo em corte constitucional, e, provavelmente, 
substituiria os ministros porque o recrutamento dos minis-
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tros do futuro tribunal constitucional seria de fundo político. 
Os partidos os elegeriam. Perguntou-me como o Supremo re-
agiria. Eu disse: “O Supremo não reage, simplesmente acata o 
que a Constituinte decidir”. E diz ele: “Porque se o Supremo 
reagir, nós mandamos os ministros para casa, até sem apo-
sentadoria”. Digo: “Meu filho, a Constituinte fará o que quiser, 
nós não podemos nada”. A Constituinte é soberana, ela não 
tem limites para as suas deliberações, as suas decisões, não 
temos nada o que fazer não, e aqui ninguém tem medo disso 
não. Nunca mais voltaram, ninguém mais perguntou nada, era 
presidente do Supremo o Rafael Mayer, e uma comissão que 
tratava do Poder Judiciário, pediu que ele fosse lá, convidou-
-o para esclarecer alguns pontos, ele foi, disse o que tinha que 
dizer, voltou e nunca mais ninguém tomou conhecimento de 
nada. Acompanhavam, claro, como cidadãos, mas o Supremo 
nunca se manifestou.

[A M] —  E falava-se em controle externo ao Judiciário?

[C B] —  Falava-se muito, não pouco não.

[A M] —  Os ministros comentavam isso entre si?

[C B] —  Comentavam, comentavam porque o receio era de que 
a liberdade de julgar fosse comprometida, e que aquilo que eu 
disse antes, “eu só falo com Deus, não falo nem com o colega do 
lado”, isso acabasse.

[F F] —  Ministro, deixa eu fazer uma pergunta um tanto quanto 
detalhista. O senhor se lembra como funcionava a questão do pe-
dido de vistas dos ministros? No que consistia?

[C B] —  Não tinha mistério nenhum. Pronunciado o voto do re-
lator, os ministros votavam pela ordem de precedência, a velha 
ordem da seniority, e qualquer ministro poderia a seu turno, 
na sua vez, pedir vistas dos autos. Não tinha mistério nenhum.

[F F] —  No que consistia isso, pedir vistas dos autos?
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[C B] —  O processo era retirado de pauta, era mandado ao minis-
tro para que ele ao examinar produzisse depois seu próprio voto.

[F F] —  Não eram todos que liam o processo antes, só o relator?

[C B] —  Só o relator. Para ler o processo, você teria que pedir vista.

[F F] —  Essa razão que fazia todos pedirem vistas?

[C B] —  Todos, não. 

[F F] —  Todos que eu digo, quem quisesse pedir.

[C B] —  Às vezes você tinha pedidos de vista sucessivos. É mi-
nha vez, então eu peço vista, o seguinte também pede vista; eu 
peço vista e entrego o voto, leio o voto. Aí os autos estão à dis-
posição do plenário para cada um a sua vez votar. E cada um 
pode também ir pedindo vista, e acontece isso, de muita gente 
pedir vista. E atrasa muito o julgamento.

[F F] —  Algum processo especial era mais atrasado que o outro?

[C B] —  Não. Isso acontecia com qualquer processo, processo de 
qualquer espécie. 

[A M] —  Ministro, o senhor foi nomeado ao tribunal antes da pro-
mulgação da Constituição de 1988. Como o senhor avalia a atu-
ação do tribunal, o papel do tribunal e o impacto da nova Cons-
tituição no trabalho de vocês?

[C B] —  Nós imaginávamos que seria maior, porque as ameaças 
de grandes transformações no tribunal eram constantes, en-
quanto a Constituinte funcionou. Mas não houve nada disso, 
na verdade o que houve foi a introdução de algumas novidades 
que representaram grande melhoria para o funcionamento do 
Supremo e para a jurisdição de um modo geral. Por exemplo, a 
agilização da ação direta de inconstitucionalidade, a criação da 
ação direta de constitucionalidade, os writs constitucionais, o 
habeas data e uma porção de outras coisas assim, realmente, 
tornaram às vezes mais complexa a tarefa do Supremo. Mas 
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representavam um avanço na prestação jurisdicional e isso 
foi muito importante; exigiu, porém, um período de adaptação, 
porque mesmo não querendo confessar as perplexidades que 
se enfrenta quando uma Constituição nova entra em vigor, o 
fato é que algumas coisas mudaram, e estávamos habituados 
a decidir segundo a regra antiga, e quase por mimetismo a se-
guíamos. A Constituição está dizendo agora outra coisa. Por 
exemplo, em matéria de condenação criminal, a execução da 
pena é apenas a partir do momento em que a sentença transita 
em julgado. Isso era uma novidade. Porque nós estávamos ha-
bituados a aplicar a pena antes do trânsito em julgado. Tudo 
isso exigia uma reflexão maior, uma adaptação da maneira 
como se julgava. Foi uma coisa salutar, acho que foi muito bom.

[F F] —  Como o senhor quantificaria esse período de adaptação?

[C B] —  Quantificar em que sentido?

[F F] —  Ele durou seis meses...?

[C B] —  Não, não, ele durou anos. Vamos dizer, é arbitrário, mas 
uns cinco anos.

[F F] —  E eventualmente podem ter sido proferidos julgamentos 
tomando por base ainda a Constituição...

[C B] —  Isto é, aquilo que já se decidira no passado, porque se 
tratava de repetir a jurisprudência, muitas vezes contra a letra 
da nova Constituição.

[F F] —  Ministro, o senhor atuou em alguns casos, não sei se o se-
nhor vai lembrar, mas o senhor atuou no julgamento da constitu-
cionalidade do Plano Collor, o senhor se lembra desse julgamento?

[C B] —  Lembro.

[F F] —  Qual seria sua memória desse julgamento?

[C B] —  Lembro que julguei, mais nada.
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[F F] —  Mais nada? Como foi...?

[C B] —  Não.

[F F] —  O senhor não chegou a julgar os habeas corpus e o manda-
do de segurança impetrado pelo presidente Collor?

[C B] —  Não.

[F F] —  Já não estava mais no tribunal?

[C B] —  Ou não estava no tribunal ou ainda não estava lá. Al-
guns são anteriores a minha posse, outros supervenientes a 
minha aposentadoria.

[F F] —  Perfeito. Sobre o estudo da pertinência temática, o senhor 
chegou a ter alguma atuação, não é?

[C B] —  É, eu ainda tive que enfrentar isso. Confesso que num 
primeiro momento parecia um pouco voto piedoso, entende, 
não tinha muito sentido a questão da pertinência temática, 
porque dependendo de quem examina, uma questão pode se 
relacionar com outra e a que parece absolutamente estranha, 
não é estranha. A pertinência temática era usada no fundo para 
descartar recursos. Havia uma grande preocupação com o nú-
mero de recursos extraordinários que chegavam ao Supremo. 
Então qualquer pretexto era bom para descartar. Muitos des-
sas novidades da Constituição acabaram sendo usadas como 
pretexto, não eram propriamente fundamentadas objetiva-
mente na letra da Constituição ou no seu espírito. Eram razão 
para você simplesmente botar de lado e reduzir a famosa pilha, 
que é imensa.

[F F] —  E como o senhor via essa pilha? Quando foi que ela come-
çou a se tornar imensa?

[C B] —  Olha, ela nunca foi pequena, desde o meu tempo. O Su-
premo em priscas eras julgava muito pouco. Conta-se como 
uma piada que distribuíram ao Epitácio Pessoa 12 processos 
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em um ano, e ele começou a reclamar que estavam querendo 
afogá-lo debaixo daquela pilha de autos. É o que a gente rece-
bia por dia. Mas enfim, a gente acaba se adaptando a tudo, não 
é? A primeira sensação que se tem é de angústia, já que todo 
dia chegam 10, 12 processos, e você começa a ficar angustiado. 
Depois você se adapta. Eu vou fazer o que posso, não vou jul-
gar mal simplesmente para produzir, tenho que julgar direito. 
Então vai sobrar alguma coisa. Agora, vou fazer o possível para 
que sobre o menos possível. 

[A M] —  Ministro, a Constituição de 1988 ela trouxe uma nova 
figura também, que foi a figura da medida provisória. Como o 
senhor avaliou a introdução da medida provisória?

[C B] —  Antes da Medida Provisória o Executivo dispunha do 
decreto-lei.  Depois da de 1946, as Constituições admitiram o 
decreto-lei, que era mais drástico do que a medida provisória 
porque esta suavizava os aspectos draconianos do decreto-lei. 
Tivemos decretos-leis com o presidente Getúlio Vargas, na di-
tadura Vargas e nos governos militares, com as Constituições de 
1967 e 1969. Portanto, quando veio a medida provisória, acredi-
tou-se que ela mitigava o rigor do decreto-lei. E não foi mal re-
cebido por isso. Houve evidentemente quem a entendesse como 
uma demasia, pois dela não havia necessidade. A urgência que a 
Constituição permite e os regimentos das duas casas facultam 
supriria perfeitamente bem a necessidade de celeridade da ela-
boração de certas matérias, no Congresso. Pessoalmente, acho 
perfeitamente dispensável a medida provisória.

[F F] —  O senhor chegou a atuar na construção jurisprudencial 
daquilo que a gente conhece hoje por interpretação conforme?

[C B] —  Não. O pai dessa ideia é o José Carlos Moreira Alves. 
Não sou eu não.

[F F] —  E o senhor atuou mesmo não sendo o pai?
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[C B] —  Não, não fui o pai, mas apliquei.	

[F F] —  Eu tenho mais uma pergunta relativa ao seu período 
no Supremo. O senhor chegou a tratar, do ponto de vista mais 
administrativo, no Supremo, da questão de elevação de venci-
mentos dos ministros. O senhor participou dessa discussão? O 
senhor tem memória de ter participado dessa discussão?

[C B] —  Vamos colocar a coisa como ela deve ser. A questão era 
essa, se você podia ajustar os vencimentos dos ministros por 
medida administrativa ou se dependia de lei. Por exemplo, a lei 
estabelece hoje um padrão em torno de R$ 26 mil, mas nesse 
meio tempo sobrevém a inflação. Então a pergunta era essa: O 
Supremo pode, à vista da inflação, atualizar o valor dos venci-
mentos decretados por lei? Eu não me lembro qual era definiti-
vamente a minha opinião, mas se eu consulto a minha cabeça, 
digo que sempre foi contra. Eu entendo perfeitamente bem 
a atualização dos valores, isso virou moda depois que houve 
inflação galopante no Brasil, e lembro que sempre achei uma 
coisa muito razoável. Agora, no caso específico do Supremo, o 
problema era que a Constituição é taxativa, que esses venci-
mentos se decretam por lei, e foi o que o Supremo fez, e não ad-
mitiu mais. Nem admitiu inclusive em outros casos, em outras 
circunstâncias, que o que é fixado por lei pudesse ser simples-
mente atualizado em razão da inflação. Impostos, por exemplo, 
uma porção de coisas. Tinha que haver lei autorizando.

[A M] —  O senhor se recorda de um mandado de injunção sobre 
indenização aos perseguidos pelo regime militar?

[C B] —  Lembro-me. Isso foi muito discutido. Porque, ato do 
presidente Geisel que revogou o Ato nº2, já havia disposições 
concernentes a anistia, por exemplo, e a indenizações. A lei da 
anistia também estabeleceu parâmetros para indenização das 
vítimas das perseguições. E veio a Constituição, e o ato das dis-
posições constitucionais transitórias também dispôs a respei-
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to. De maneira que na ocasião em que os interessados pediam 
o reajustamento de valores, você tinha parâmetros diferentes 
para julgar. Isso complicava muito a decisão do tribunal. Você 
tinha valores estabelecidos em 1979, valores estabelecidos 
pela lei de anistia, e você tinha também os novos valores das 
disposições constitucionais transitórias. E isso gerou, a prin-
cípio, uma certa hesitação da parte do Tribunal, que depois, 
unificou sua jurisprudência de forma bastante razoável.

[A M] —  Ficou padronizado? Era um valor retroativo.

[C B] —  Padronizou. Não, não, prevalecendo os valores da 
Constituição.

[A M] —  Relativos ao momento em que determinado pessoa havia 
sido impedida de continuar o exercício profissional?

[C B] —  Não, o problema maior passou a ser o seguinte. Reco-
nhecer o fato que determinou, por exemplo, a cessação do em-
prego público. Havia fatos determinantes que não constituíam 
atos políticos, mas, simplesmente, o resultado de um proces-
so administrativo. Um funcionário é acusado de um desvio de 
conduta. A lei estabelece o processo de apuração das responsa-
bilidades administrativas e, feito isso, apurada essa responsa-
bilidade, ele é demitido, ou advertido, enfim, sofre algum tipo 
de punição.  Essa maneira sumária, de apurar mau responsa-
bilidade funcional, cassar, tirar aposentadoria, tirar o emprego 
foi um grande erro deles. Não estou falando do ponto de vista 
ético, mas procedimental, porque, muitas vezes, é difícil re-
constituir a natureza da  punição. Se ela era administrativa, 
se foi precedida de inquérito, se não foi, isso era fundamental 
para determinar a aplicabilidade da norma excepcional que 
mandava indenizar quem foi injustamente punido. Em torno 
disso, você tem uma casuística realmente bastante grande. 

[A M] —  E nessa época já havia muitos pedidos de indenização?
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[C B] —  Houve muitos. Que eu me lembre não eram poucos, por-
que geralmente o que se discutia era, primeiro, o cabimento da 
indenização. Por exemplo, houve um grupo de marinheiros que 
em 1964 foi desligado. Grande parte deles teve o desligamento 
decretado por conta da cessação regulamentar do prazo de sua 
convocação para o serviço da Marinha. Eles eram investidos 
na graduação ou na condição de soldados ou de praças, por pra-
zo certo. Sobreveio o termo do prazo, foram despedidos. Ou-
tros não, outros foram por motivos políticos. Então você tinha 
que distinguir uma coisa da outra. É claro que os que o foram 
pelo advento do termo chegou, queriam se passar por vítimas: 
também a imprensa noticiou o engodo. Eram casos assim, de 
cabimento. E havia os que discutiam os valores. Por exemplo, 
as indenizações devidas a oficiais, oficial subalterno queria ser 
promovido a superior, superior que queria ser promovido a ge-
neral. O Supremo estabeleceu que o generalato não é um direi-
to de nenhum oficial, é uma livre escolha do chefe do Estado, 
sempre foi assim, nunca foi diferente. Você não tem direito de 
ser general, você é candidato ao generalato. Antes e depois da 
revolução, sempre foi assim, nunca foi diferente. Queria-se ser 
general. Se não o foi à época, não podia ser depois.

[A M] —  O senhor se refere aos lucros cessantes?

[C B] —  Não, não. Lucro cessante é outra coisa.

[A M] —  Desculpe. A indenização caso ele continuasse na carrei-
ra e chegasse a general, o salário equivalente ao do general como 
prêmio da indenização?

[C B] —  É, exato. Ele achava que o mero decurso do tempo o con-
duziria ao generalato. É uma presunção falsa. Não é o decurso 
do tempo, não é antiguidade, é o chamado critério de mereci-
mento. A rigor, não é nem uma promoção a general, porque não 
decorre nem de merecimento, nem tampouco de antiguidade. 
É uma livre escolha do presidente da República, sempre foi as-
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sim. Coronéis, por exemplo, que tinham tudo para serem ge-
nerais pelo consenso dos seus colegas, e nunca o foram, não ti-
nham como reclamar, e sempre foi assim, nunca foi diferente. 
Combatentes, que foram à guerra, e que todo mundo supunha 
que iriam ao generalato, não foram. O Getúlio usou muito isso, 
exatamente porque não queria que os combatentes acabas-
sem, por mandar no exército. Tinha lá suas razões, não estou 
menosprezando, mas ele entendia que se desse a condição de 
combatente ou de ex-combatente, esse valor, o exército ia vi-
rar um feudo dos que foram à guerra, em detrimento dos que 
ficaram aqui, não porque quisessem, mas porque era seu dever. 
Isso tudo acabou no Supremo. 

Passagem pelo TSE e discussão sobre inelegibilidade de 
políticos com contas rejeitadas

[A M] —  Ministro, como foi a sua passagem pelo Tribunal 
Superior Eleitoral?

[C B] —  Irrelevante. A única coisa relevante é que nesse meio tem-
po estava em vigor a lei complementar de 1964, a das inelegibili-
dades, e a Constituição estabelecia no art. 14 que as eleições e as 
candidaturas sujeitavam-se ao princípio da moralidade, que agora 
deu no ficha limpa. Isso foi muito discutido no tribunal. E o tribu-
nal inclusive hesitou muito na aplicação da norma constitucional, 
e havia uma certa disparidade entre a Constituição e a lei comple-
mentar, embora a lei complementar fosse coeva da Constituição. 
Mas enfim, havia muitas dúvidas a respeito. Por exemplo, se você 
teve contas rejeitadas e é prefeito, se você recorreu, você está sal-
vo, está a salvo da lei de inelegibilidade, você pode concorrer, pode 
se candidatar e pode ser eleito. Agora, se as contas, em definitivo, 
forem julgadas imprestáveis, você perde o mandato. O tribunal 
hesitou muito nesse particular, e afinal conseguimos estabelecer 
uma norma, que é a da prevalência da Constituição.
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[F F] —  E o conteúdo dela, por fim, dizia que o político para 
concorrer...?

[C B] —  Não, a lei é que dizia que rejeitadas as contas, poderia 
recorrer.

[F F] —  Desculpe, mas o entendimento final que o tribunal pro-
duziu, foi?

[C B] —  Mantendo isso. Mantendo isso para prejuízo, a meu ver, 
do que a Constituição tinha em mente.

[F F] —  Então nessa discussão o senhor foi voto vencido?

[C B] —  No princípio, fui. 

[F F] —  O senhor votava evidentemente pela prevalência da Cons-
tituição sobre essa lei?

[C B] —  É. Eu entendia o seguinte, entendia que o simples fato de 
recorrer não isentava o candidato das penalidades que a Cons-
tituição estabelece. E o princípio da moralidade é um princípio 
absoluto, ele não visa individualmente a ninguém, visa à regu-
laridade do pleito, ao bom serviço público que os candidatos 
eleitos podem prestar. Como você vai entregar o galinheiro à 
raposa, as chaves do cofre ao ladrão? Existe uma presunção de 
que ele não está apto para o exercício da função pública. Por 
quê? Porque suas contas foram rejeitadas. Porque ele sofreu 
uma condenação de desvio de conduta como governador, como 
prefeito, como isso, como aquilo. É uma presunção, iuris tan-
tum, pode ser desfeita, prova em contrário. Mas até lá, ele não 
pode concorrer. Sempre foi meu ponto de vista. Fiquei vencido 
algumas vezes, creio, afinal o que prevaleceu foi a lei, admitin-
do que se recorreu pode concorrer. A partir do que a maioria 
decidiu aí você não tem mais nada para fazer, tem que segui-la.

[F F] —  Existe alguma diferença entre seguir a maioria como 
parlamentar e como juiz?
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[C B] —  Como parlamentar você tem muito mais liberdade, pois 
não é obrigado a seguir ninguém. Você vota como entender, 
não precisa seguir ninguém, nem líder. Eu fui líder. Ninguém é 
obrigado a seguir. Nunca puni ninguém porque votou contra a 
liderança. Juiz, não, juiz você tem um compromisso com a se-
gurança jurídica. E a segurança jurídica é o que está estabele-
cido pelo tribunal, é lei. É o velho princípio da common law da 
judge made law. Lord Grey dizia que a lei é o que o juiz diz que 
ela é. Se eu julguei determinado caso de certa maneira, tenho 
que aplicar a mesma ratio decidendi  aos casos idênticos. E o 
advogado tem um caso em julgamento, ele vê o que? Como o 
tribunal julgou casos semelhantes; cria-se então a expectativa 
de um igual tratamento. É o princípio da igualdade que governa 
o stare decisis no sistema da common law. E isso é mais ou me-
nos o que se segue nos tribunais. É diferente do que acontece 
no Congresso. No Congresso eu voto como quiser, me abste-
nho, digo sim, digo não. É outra coisa.

[F F] —  Sim, com certeza, mas assim, no seu sentir qual a diferen-
ça da derrota parlamentar para a derrota judicial?

[C B] —  Nenhuma.

[F F] —  Vota sua matéria no Congresso, você é derrotado, vota no 
processo, você é derrotado.

[C B] —  Nenhuma, nenhuma. Desde que eu votei com a minha 
convicção, não faz nenhuma diferença ser vitorioso ou ser ven-
cido. Não tem a menor diferença. Claro, a satisfação íntima de 
ter dado o voto vitorioso, o voto vencedor. Mas de um modo ge-
ral, depois que você é experimentado, não diz mais nada não.

A decisão de aposentar-se do STF; o convite para 
ser ministro da justiça do presidente Collor; breve 
comentário sobre sua passagem pelos três poderes; 
retomada das atividades docentes na UERJ   
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[A M] —  Ministro, o senhor se aposentou do STF por tempo de 
serviço. O senhor pode nos contar como foi essa decisão?

[C B] —  Posso. Em 1989 minha filha Maria Cristina apresentou 
sintomas de uma doença que os médicos não sabiam diagnos-
ticar; começava como uma neuropatia grave seguida de outras 
complicações hematológicas inclusive. Os médicos fizeram 
uma experiência com imunoglobulina e Cristina melhorou. 
Não era barata, mas a gente podia pagar. Em 1992 se manifes-
tou de novo, e aí com diagnóstico meio assustador. Segundo os 
médicos daqui, tratava-se de uma doença misteriosa que não 
tinha tratamento, não sabiam nem a origem, nem como tratar, 
nem o desenvolvimento. A solução era levá-la para os Estados 
Unidos para o diagnóstico, não ainda para o tratamento. Eu não 
tinha dinheiro para isso porque a viúva maltrata muito a gente, 
em matéria de vencimentos. Também não queria pedir nada a 
ninguém. Aí pedi ao chefe de serviço de pessoal do STF (por-
que Cristina era economista e contribuinte) se o INSS custe-
aria a viagem para os Estados Unidos para o diagnóstico. Era 
no New England Medical Center. A resposta foi muito clara: 
só por influência política. Ah, meu Deus, juiz que se vale, para 
que quer que seja, de influência política, não merece ser juiz. 
Eu entrei numa depressão profunda. Fazer o quê? Eu tinha 
uma casa herdada de meus pais, tentei vender, não consegui. 
O inquilino foi irredutível. Tentei obter um empréstimo, não 
consegui. Você quer saber de uma coisa? Isso vai se prolongar 
por muito tempo e eu não tenho dinheiro para custear, nem a 
ida aos Estados Unidos, nem o diagnóstico, nem o tratamento, 
se houver tratamento. Eu vou é sair daqui e voltar para minha 
profissão e ganhar dinheiro, para sustentar isso. E foi o que eu 
fiz. Ela morreu anos depois, mas teve tratamento, quer dizer, 
levei-a aos Estados Unidos, fizeram o diagnóstico. O diagnósti-
co foi horroroso, concluía pela morte. Enfim. Não me arrepen-
do. Eu saí do Supremo com muita pena porque eu gostei muito 
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da experiência de ser juiz do Supremo, mas não tive alternati-
va. Você virar pedinte do Executivo, isso não entrava na minha 
cabeça, nunca entrou. Mas enfim, foi isso.

[A M] —  E o senhor saiu do STF e voltou a advogar, então o senhor 
mantinha o escritório?

[C B] —  Não, eu tive um intervalo. Eu tinha tomado a decisão, 
anunciei a decisão ao presidente do Supremo que, na época 
que era o Sydney Sanches, e apenas um amigo sabia, o Marcílio 
Marques Moreira, que era ministro da Economia. Quando eu 
já estava me preparando para as despedidas, ele me vem com 
um convite do presidente Collor, para ser ministro da Justiça, 
porque ele tinha despedido todos os ministros, o governo ficou 
pendurado na brocha. Eu disse, não quero isso. Isso é passar 
de cavalo a burro. Um sujeito que só fala com Deus, de repen-
te vai receber ordem de presidente da República... E além do 
mais eu estou saindo por uma razão de outra natureza. Bom, o 
convite foi reiterado duas vezes, na terceira vez não era mais 
um convite para ser ministro, é para encontrar o presidente, 
que me disse que o que ele queria é que eu preparasse a adoção 
do parlamentarismo no Brasil. Ora, isso é demais, não é? Por-
que foi ambição da vida toda, não apenas minha, mas do grupo 
político ao qual eu pertenci. Aí fiz as contas. Com a aposenta-
doria do Supremo, mais os vencimentos de ministro de Estado, 
dava para pagar as despesas do tratamento naquele momento. 
E eu só ficaria seis meses. Era o tempo necessário para prepa-
rar os atos de implantação do parlamentarismo, que são atos 
complexos, envolvem muitos setores da administração públi-
ca e das instituições representativas. Durante seis meses eu 
aguentaria. E foi o que aconteceu. Seis meses depois, ele caiu 
e eu voltei para casa, graças a Deus juntei dinheiro, levei-a aos 
Estados Unidos, fizeram o diagnóstico, e que não foi nada bom, 
mas enfim, foi isso.
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[F F] —  Uma pequena provocação, ministro, tendo passado pelos 
três poderes, qual dos três mais lhe marcou, o senhor mais gostou?

[C B] —  É difícil responder. Eu gostava muito de ser parlamentar. 
Não gostei nada de ser ministro da Justiça, porque, na verdade, 
eu não estava mais disposto a administrar nada. O que eu que-
ria era fazer os anteprojetos de implantação do parlamentaris-
mo, mais nada. Mas acabei envolvido com aquela confusão toda 
do Collor, e tendo que aguentar até o fim, quando já não queria 
aguentar mais coisa nenhuma, queria ir embora. Mas aguentei 
seis meses. Disso, você pode riscar essa experiência porque des-
sa eu não gostei, definitivamente. A do Supremo gostei muito, 
muito. E de ser parlamentar é alguma coisa que está no sangue, 
porque quem se dedicou ao Direito Constitucional tem o desa-
fio de viver aquilo que aprendeu e que ensinou, é ver o Estado 
operando, as instituições funcionando. Como eu fiz uma car-
reira muito rápida no Legislativo, por assim dizer, também tive 
meus momentos de exaltação e de depressão. Exaltação quando 
ia conseguindo vitórias sucessivas e depressão quando veio o re-
trocesso, as cassações por exemplo.

[F F] —  Por falar em Direito Constitucional, ministro, eu entendo 
que depois da sua experiência no Ministério da Justiça o senhor 
volta ao Rio de Janeiro, retoma as suas atividades docentes, na 
já chamada UERJ?

[C B] —  Exatamente. UERJ, da qual eu era professor de carrei-
ra. E comecei a minha atividade de jurisconsulto que, graças a 
Deus, foi suficientemente produtiva, me permitiu fazer o que 
eu tinha que fazer para minha filha.

[F F] —  Na UERJ como foi? Como o senhor foi recebido novamen-
te pelos novos colegas, novo contexto?

[C B] —  A verdade é que a UERJ é muito ingrata. Ela foi mui-
to politizada. Eu dei o exemplo do Baleeiro ainda há pouco, de 
outros professores. Arinos, nem se fala porque... mas o Arinos 



não foi nunca para a UERJ um baluarte, ele era um grande 
professor, era nesse sentido de alguém que trazia muita água 
para o moinho da universidade, sobretudo de prestígio.  Fui 
um professor que tinha uma excelente relação com meus alu-
nos. Quando voltei fui para a pós-graduação, primeiro, para o 
mestrado, e depois para o doutorado, ambos reclusos, turmas 
pequenas, não se tem muito contato com os colegas. Eu ia para 
dar aula, terminada, ia embora, ia para o escritório. Isso é uma 
característica sempre da universidade, da UERJ. Mesmo no 
meu tempo de aluno e depois de professor, no bacharelado, na 
graduação, não havia muito contato, nem entre professores, 
nem de professores com os alunos, a exceção era o Baleeiro, e 
a exceção foi o doutorado que permitiu um contato muito ínti-
mo entre professores e alunos. Não posso dizer que foi muito 
gratificante o retorno. Achei tudo muito politizado, é como se 
eu tivesse que pagar pelo preconceito de ter sido da Arena, de 
ter convivido com o Geisel etc. ninguém sabia o que eu tinha 
feito. Ninguém sabia que vidas eu salvei, que atos pratiquei, 
ninguém queria saber de nada. Era aquela coisa burra e cruel, 
não interessa. “Ah, foi da Arena? Então, dane-se.” Era isso. Era 
mais ou menos esse o clima.

[A M] —  E o senhor orientou dissertações e teses nesse período?

[C B] —  Orientei.

[A M] —  E ficou na UERJ até quando?

[C B] —  Quando me aposentei por implemento de idade, em 
1998, quando eu fiz 70 anos. Aí também, sem agradecimentos.

[F F] —  Mais alguém chegou ao Supremo oriundo da cátedra 
da UERJ?

[C B] —  Baleeiro.

[F F] —  Luiz Fux? 
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[C B] —  Ah, é, o Fux é também de lá. Mas é de agora.

[F F] —  É, verdade. São três gerações de...

[C B] —  E é outro mundo, e outra cabeça.

[F F] —  O STF de hoje pelo ministro Célio Borja?

[C B] —  É outro Supremo.

[F F] —  O que mudou?

[C B] —  Tudo.

[F F] —  Algumas mudanças mais marcantes? Prefere não falar?

[C B] —  Não, não tem que fazer comparações. Isso é da ética do 
Supremo, ou do velho Supremo, pelo menos.

[F F] —  Ministro, tendo em vista o enfoque e o escopo do nosso 
projeto que é evidentemente fazer uma passagem pela sua traje-
tória profissional com grande foco na sua atuação no Supremo 
Tribunal, eu acho que nós três estamos mais do que satisfeitos, 
acho que o projeto realmente não poderia ficar sem o seu depoi-
mento, mas a gente não pode nunca acabar a entrevista sem 
antes perguntar se na opinião do senhor tem alguma questão 
relevante, sobretudo com relação a esse período no STF que nós 
não perguntamos?

[C B] —  Não. O questionário é perfeito. Não tenho nada absolu-
tamente que acrescentar.

[F F] —  O senhor tem mais alguma coisa a dizer, gostaria de dei-
xar uma mensagem, fazer uma última declaração?

[C B] —  Não, não. Na minha idade a gente não declara mais 
nada. (risos)

[F F] —  Ministro, então em nome da FGV e dessa equipe de en-
trevista eu queria agradecer imensamente a participação do 
senhor no nosso projeto.
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[C B] —  Muito obrigado, professor, muito obrigado.

[F F] —  Obrigado.

[A M] —  Obrigada.

[FIM DA ENTREVISTA]
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